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Qtd Predominantes incidência

1 Coletividade 31

2 Solidariedade 19

3 Cidadania 17

9 Conhecimento Compartilhado 16

4 Autonomia 15

5 Respeito 15

6 Auto-estima 13

7 Protagonismo 13

8 Cooperação 12

10 Inclusão Social 11

11 Trabalho 11

12 Criatividade 9

13 Saber Popular 9

14 Meio Ambiente 7

15 Identidade 5

16 Igualdade 5

17 Paz 5

18 Outros* 83

* soma de todos os valores com incidência entre 4 e 1


POLÍTICAS DE VALOR
RASCUNHO VERSÃO 06 AGOSTO 2010, DO TERCEIRO CADERNO DO RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO BRASILEIRO 2009/2010. ESSE CADERNO CONSTITUI UM DOCUMENTO VIVO, PARA DISCUSSÃO POR UM PERÍODO DE 2 MESES, E SERÁ OBJETO DE SEMINÁRIOS E DISCUSSÕES TÉCNICAS PARA O SEU APERFEIÇOAMENTO E INCLUSÃO NO VOLUME FINAL DO RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO .
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INTRODUÇÃO: POR UMA NOVA VISÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
No campo da política pública, quase sempre, relatórios têm apenas um único objetivo: traçar recomendações para políticas governamentais. Esse sem dúvida é um objetivo fundamental, mas não esgota todo o potencial que a política pública tem na esfera do desenvolvimento humano. Em particular, não contempla o poder das políticas com o cidadão, que são aquelas políticas que reconhecem a importância do engajamento dos indivíduos como agentes do seu próprio desenvolvimento. Políticas para e com o cidadão devem empoderá-lo para agir, devem oferecer ‘instrumentos de liberdade’ que os motivem e permitam transformar seus próprios destinos, seja através de meios materiais ou imateriais (como informação, apoio, motivação). No campo da construção de valores humanos, objeto desse relatório, essa diferenciação entre políticas governamentais e políticas com o cidadão é crucial, para que elas possam ser pensadas de maneira integrada, sinérgica, visando uma atuação mais eficaz. 
Desse modo, o propósito desse caderno é caracterizar, examinar e discutir quais seriam as melhores políticas públicas, entendidas nesse contexto mais geral, para a promoção de valores de vida na sociedade brasileira. Com isso, pretende-se contribuir para os dois objetivos principais comunicados pela população na Campanha Brasil Ponto a Ponto
 que levou a escolha do tema ‘Valores de Vida’ para esse relatório, quais sejam, a redução da violência e a melhoria da qualidade da educação. Outros objetivos são também discutidos aqui nas áreas de assistência social, saúde e trabalho. A promoção de valores humanos aparece aqui como principal instrumento e fim das estratégias aqui apresentadas. 
De modo nenhum se sugere com isso que essas políticas sejam as únicas ou mais importantes para a realização desses fins. O argumento construído nesse relatório enfatiza a importância das Políticas de Valor como complementar a outras políticas sociais para a educação e segurança. O conceito de políticas de valor salienta a construção e escrutínio de valores como forma de criação de vivências e experiências que promovam valores públicos de respeito, tolerância, responsabilidade, entre outros, que são importantes para a promoção do desenvolvimento humano. As políticas de valor não são, no entanto, “apenas” políticas que constroem e transformam valores. Elas são políticas que geram resultados de valor, que podem ser: uma sociedade onde as pessoas vivam em paz, onde as escolas ofereçam reais oportunidades de vida a todas crianças e jovens e que estimulem práticas parentais e trabalhistas que façam desses respectivos ambientes lugares onde as pessoas possam ser mais felizes e realizadas.
No Caderno 2 desse relatório viu-se que valores não são formados por discursos, mas sim por vivências, práticas e ações. Por essa razão, toda a ênfase do Caderno 3 de políticas é na construção e promoção desse lado prático e pragmático que reconhece as grandes dificuldades existentes para que valores sejam vistos como objeto de política pública. Isso de modo algum sugere que os discursos não sejam aliados importantes na busca de uma transformação social que seja muito mais qualitativa do que quantitativa. A discussão, o pensamento e a razão pública são elementos-chaves na construção dos consensos necessários para a mudança social. Precisamos falar e conversar sobre valores, discutir o que nos parece correto ou não, tratando de suas razões, examinar as conseqüências individuais e sociais da adoção de determinados valores. Somente com o envolvimento dos indivíduos é possível a promoção de políticas públicas que tenham alcance, amplitude e sejam devidamente apropriadas
 pelos cidadãos. 

Com esses propósitos, a estrutura desse Caderno 3 do Relatório de Desenvolvimento Humano é dividida em quatro blocos. O primeiro bloco explica os fundamentos conceituais dessas Políticas de Valor defendidas aqui. O segundo procura destacar exemplos e boas práticas de políticas de valor
 que foram encontradas na preparação desse relatório que buscam com a promoção e transformação de valores uma educação de melhor qualidade e uma sociedade com menos violência. Por fim, esse caderno conclui com a introdução de um novo índice, construído a partir da lógica do desenvolvimento humano, denominado IVH (Índice de Valores Humanos). A originalidade desse índice consiste na introdução e sistematização de variáveis que ilustram como valores influenciam na evolução do desenvolvimento humano de uma sociedade.

Para concluir essa introdução é preciso chamar atenção para um ponto fundamental. Esse caderno foi elaborado para ser não mais do que um convite à reflexão sobre a importância dos valores para o desenvolvimento e à ação da sociedade. Como tal, cabe a cada pessoa julgar o que é apropriado ou não, o que deve ser modificado, o que faz sentido ou não no contexto em que vive. No entanto, oferecemos aqui materiais para essa reflexão, instrumentos para que o primeiro passo na consideração de políticas de valor possa ser dado.

Tentaremos avaliar a herança desse caderno de políticas pelo número de políticas públicas, discussões, palestras, notícias, programas, etc que forem gerados até a conclusão dos trabalhos do Relatório de Desenvolvimento Humano Brasileiro 2009/2010. Mas sabemos que a verdadeira mudança acontecerá se cada leitor for capaz de se apropriar desse tema, tornando o seu mundo melhor por ações concretas que possam ser inspiradas pelo conteúdo desse material, criadas pela sua própria inteligência e vontade de mudar e, porque não dizer, por seus valores de vida. 

1. POLÍTICAS DE VALOR
O Caderno 3 desse Relatório de Desenvolvimento Humano não é apenas um caderno de políticas e boas práticas sociais. Ele é um caderno de Políticas de Valor, isto é, políticas que trabalham tanto o lado da formação, educação e transmissão de valores como visam resultados de valor para a sociedade. Procura-se, deste modo, com o uso dessa terminologia evitar a dicotomia entre ‘instrumentos’ (meios) e ‘resultados’ (fins) das políticas. É freqüente vermos na política pública a sugestão de ‘remédios amargos’ para a obtenção de um fim social maior desejável. Essa separação, e leitura conflituosa entre meios e fins da política pública, é desnecessária ao se tratar do tema promoção de valores de vida e desenvolvimento humano.
As políticas examinadas e sugeridas nesse caderno possuem uma alta sinergia entre os seus elementos instrumentais e constitutivos
. Em outras palavras, pode-se dizer que a promoção de valores de vida e valores públicos é importante em sí mesma, gerando também conseqüências positivas e importantes na vida das pessoas, em particular aqui, nas áreas de segurança e educação.
1.1 POLÍTICAS PÚBLICAS E POLÍTICAS DE GOVERNO
Políticas são normalmente denominadas públicas quando elas informam a ação governamental, entendida como resultado da atividade política. Nesse sentido ‘ser público’ é mais do que ser coletivo
, pois contempla a força produzida pela autoridade soberana do governo adquirida através da atividade política. Assim, sua dimensão pública é definida não somente pela quantidade de pessoas atingidas pela sua ação mas pela autoridade que carrega. Desse modo, as políticas públicas envolvem os fins e as aspirações gerais de uma sociedade, assim como os meios que são utilizados para alcançá-las. 
Os fundamentos das Políticas Públicas
Dentro dessa visão de políticas públicas, suas principais características são: i) natureza institucional (onde a autoridade formal legalmente constituída através do processo político executa um mandato através do aparato do governo), ii) caráter decisório (envolvendo uma sequência de decisões sobre meios e fins como resposta a problemas e necessidades), iii) comportamental (com impacto sobre o curso de ação dos indivíduos) e iv) causal (produto de uma ação com efeitos no sistema político e social). A necessidade da intencionalidade na execução das políticas públicas faz com que essas políticas tenham que ser elaboradas, implementadas, monitoradas e avaliadas.
O processo de formulação de políticas públicas é tradicionalmente composto por três fases fundamentais
: insumo primário, insumo intermediário e produto final. O insumo primário é definido por demandas sociais apresentadas por diversos atores (cidadãos, ONGs, iniciativa privada, associações, fundações, etc) aos atores políticos. Nesse estágio os formuladores de política pública (também conhecidos como policy-makers) iniciam a definição da agenda governamental por meio da priorização de temas que se encaixam em uma agenda pública e uma agenda formal. Chamamos de agenda pública aquela lista de temas que alcançou um alto nível de interesse público. Por outro lado a agenda formal é a lista daquelas questões que são formalmente reconhecidas pelos formuladores de políticas (que deveria coincidir com a agenda pública, mas nem sempre é o caso)
. O estágio dos insumos primários é aquele em que os problemas são identificados, ajudando na focalização das ações governamentais. É natural que alguns problemas tenham mais visibilidade que outros, por isso é importante pensar em quais processos fazem chegar essas informações aos tomadores de decisão. É comum que alguns problemas mobilizem a sociedade, mas não cheguem a afetar a percepção dos tomadores de decisão fazendo com que as agendas públicas não cheguem a ser traduzidas em agendas formais.
No estágio de insumo intermediário, o processamento das demandas ocorre de acordo com a participação dos atores visíveis e invisíveis da política. É quando a atividade política, entendida enquanto o atendimento de demandas sociais em troca de apoios, define os temas que serão escolhidos como prioritários pelos governos. Enquanto os atores visíveis (alto escalão do executivo, membros do legislativo, entre outros) são os que normalmente definem a agenda governamental, há um espaço para os atores invisíveis (acadêmicos, pesquisadores, população, entre outros) influírem no estabelecimento das alternativas.

Finalmente, o processo de formação da política pública conclui com a escolha das ações selecionadas e da montagem das estratégias de implementação. Assim é o processo tradicional, que exerce uma importância chave na formulação e realização de políticas públicas.
Uma Nova Visão de Políticas Públicas
A formulação da política pública pode ser melhorada dando um papel mais ativo ao cidadão na sua formulação
. Partindo da ótica do desenvolvimento humano, o grande desafio das políticas públicas é fazer com que os cidadãos se apropriem das soluções e façam parte delas, deixando de ser apenas coadjuvantes da política pública. A Abordagem das Capacitações
, fundamento do desenvolvimento humano, prega que é importante olhar para os processos de formação de políticas nos quais os indivíduos possam ver estimuladas suas habilidades de participação ativa e autônoma na construção das soluções. Nesse contexto, a capacidade das pessoas formularem objetivos e esforçarem-se para obtê-los faz parte da realização de suas aspirações e agência
 e portanto do desenvolvimento humano.
Sendo assim, a política pública pode ser formulada não somente para guiar a política governamental, no sentido descrito acima, mas para orientar os cidadãos, caso em que podemos fazer referência as políticas com o cidadão. Para que essas políticas sejam efetivas é necessário que elas:

· levem em conta o dia-a-dia dos indivíduos, em suas ações e peculiaridades;

· sejam políticas empoderadoras, fornecendo opções e cursos diferenciados de ação às pessoas
· respeitem a diversidade dos indivíduos e de realização dessas políticas de acordo com as condições de cada um
· contemplem ‘micropolíticas’, baseadas em pequenas ações, mas que podem ter grandes efeitos se feitas por mais gente ou persistentemente no tempo
Resultados são importantes. Mas os processos que dão origem aos resultados também devem fazer parte das políticas, procurando respeitar uma estrutura de baixo para cima (bottom-up) na formulação e implementação de soluções que sejam compatíveis com uma visão de desenvolvimento humano enquanto criador de liberdades substantivas para as pessoas.
É dentro desse contexto que esse Caderno 3, do Relatório de Desenvolvimento Humano Brasileiro, apresenta boas práticas e políticas dentro de vivências e experiências abertas não somente aos tomadores de decisão governamentais mas também para a população brasileira. Por isso, quanto trata de ‘políticas públicas’ refere-se tanto a políticas governamentais, essenciais pelo poder político que carregam, quanto a políticas para o cidadão, pela necessidade da promoção do desenvolvimento humano enquanto um processo de expansão de liberdades para a população.
1.2 IMPLEMENTAÇÃO E SIMPLIFICAÇÃO DE POLÍTICAS
Em termos gerais, a implementação da política pública é o momento a partir do qual as ações previamente escolhidas passam a ser colocadas em prática (ou operacionalizadas). Normalmente na política pública, atenção quase que exclusiva é dada ao desenvolvimento de planos e projetos governamentais. Esse é o modelo em que a implementação é feita para as pessoas. Diferentemente, no modelo de políticas com o cidadão, fundamentado no desenvolvimento humano, a implementação é o momento em que as pessoas podem ser empoderadas para ajudarem a colocar em prática essas soluções. Portanto, é o modelo em que a implementação é feita com as pessoas. 
Obviamente, podemos estar tratando de casos em que as pessoas não possuem as condições mais fundamentais para atuarem em prol das soluções, mas mesmo assim deve-se tentar adaptar o processo de definição de estratégias para que estas sejam compatíveis com as dificuldades que caracterizam o desenvolvimento humano de um país ou região
. Trabalhar não somente para as pessoas mas com  elas significa adaptar a implementação da política pública aos contextos e dificuldades impostas pelas condições de baixo desenvolvimento humano.
Nessa perspectiva, o processo de implementação envolve uma série de decisões e interações sociais bem como um processo de aprendizagem para o cidadão e para os tomadores de decisão. A efetividade das políticas públicas depende da existência ou não de déficits no processo de implementação, que por sua vez depende da existência ou não de falhas nos elos entre o cidadão e os tomadores de decisão
. É possível que a política pública seja pensada e feita de cima para baixo, não existindo muita interação entre os atores, fazendo com que o formulador de política pública não dialogue com o implementador e que este por sua vez não dialogue com o cidadão. O cidadão fica assim sendo um mero espectador do desenvolvimento humano, sem ação, sem participação e muitas vezes sem voz.

No entanto, se a implementação da política pública for feita com o cidadão, sua operacionalização passa a ser um processo continuado de trocas de idéias e decisões conjuntas. A política pública passa a ser constituída por um governo que informa, que organiza as idéias, que motiva as pessoas a participarem, que devolve as informações para a mobilização das pessoas. Os benefícios dessa abordagem são inúmeros porque:
· os tomadores de decisão não têm como saber de todas as condições presentes no momento de implementação. Somente uma política com o cidadão pode chegar a processos decisórios que levem em conta obstáculos, interesses e realidades diversas

· o conhecimento técnico não é a única forma de conhecimento que precisa ser respeitado. As razões das pessoas e seus julgamentos de valor são partes essenciais do processo de tomada de decisão
· a participação das pessoas é importante para o entendimento de conflitos, aparentemente insolúveis, decorrentes de interesses locais, que muitas vezes entravam os planos de desenvolvimento e que somente o diálogo pode resolver
· a participação das pessoas é importante para dar clareza aos objetivos dos programas gerando sinergias com as políticas governamentais

· o envolvimento das pessoas pode evitar com que implementadores sucumbam a tentação de expressar seus interesses particulares na formulação das políticas
Para que a implementação das políticas com o cidadão seja possível é preciso que a elaboração e construção das mesmas sejam feitas de modo simples. A simplicidade é um requesito importante não por qualquer hipótese de hiato cognitivo entre o formulador de política governamental (bem amparada tecnicamente) e o cidadão com baixo nível educacional (por mais que isso seja de fato verdade), mas principalmente pela necessidade de transparência, clareza e articulação que a política pública deve ter para que seja trabalhada com diferentes agentes, ou seja, por uma necessidade de comunicação. A simplicidade ajuda na minimização de disonâncias cognitivas no repasse dos argumentos e idéias, isto é, sendo simples, ela evita confusões entre as pessoas.
A simplicidade é um requesito importante para a formação da razão pública
. Podemos entender a razão pública como um processo de participação ativado através da discussão pública. Com isso, várias vozes podem ser escutadas, participando da formação da agenda pública, como definida anteriormente. A simplicidade das políticas e das mensagens (onde isso for possível) permite a interação e participação do cidadão. 
Através da razão pública a justiça social pode ganhar vozes e mentes. Embora o processo de discussão pública seja menos especializado e mais aberto, ele permite a exploração de uma pluralidade de razões e de justificativas para seguir um curso de ação ou outro. A simplicidade potencializa a razão pública.
Assim, a implementação e simplificação são importantes para que todos participem do desenvolvimento com justiça social, levando em consideração opiniões convergentes e divergentes, chegando a conclusões dentro de um contexto de respeito à diversidade dos indivíduos e pluralidade de possibilidades e cursos de ação. Através da razão pública e do respeito à diversidade pode-se chegar mais próximo de argumentos imparciais sobre  os melhores cursos da ação pública. 
Todos temos habilidades humanas básicas, como a capacidade para o entendimento, a empatia, o argumento. As pessoas não precisam de formação técnica para reconhecerem a importância da comunicação, da cooperação e do que significa uma vida melhor. O conhecimento técnico, se simplificado àquelas dimensões traduzidas em pontos abertos a julgamentos de valor, pode ajudar a motivar e engajar as pessoas na solução de problemas complexos.

1.3 ARTICULAÇÃO DE POLÍTICAS
A política pública engloba várias dimensões do processo de desenvolvimento. Muitas vezes, ela deve enfrentar o embate de pressões conjunturais em relação a pressões estruturais, ou o conflito de interesses legítimos de diferentes parcelas da sociedade ou objetivos que em um determinado momento parecem ser irreconciliáveis do ponto de vista da sua implementação. Existem vários tipos de problemas de conciliação entre aspectos da política pública que são frequentemente resolvidos através de políticas que privilegiam soluções focadas em setores específicos, como saúde, educação, transporte, etc. Como resultado, prioridades são resolvidas intrasetorialmente sem levar em consideração uma harmonização de objetivos e práticas
. Perde-se assim uma visão de todo.
Na perspectiva do desenvolvimento humano, as políticas precisam ser pensadas, elaboradas, implementadas e avaliadas de forma articulada e interligada. Os problemas de conciliação podem assim ser enfrentados através de um requesito de compatibilidade cruzada entre diferentes aspectos do desenvolvimento. As metas estabelecidas devem ter consistência recíproca e os problemas devem ser vistos de maneira sistêmica
. Mas o que isso significa?
No caso desse relatório significa ver os diferentes atores e problemas como parte de um mesmo cenário para os quais ações integradas são necessárias para o enfrentamento de uma problemática mais complexa. A integração de atores e questões adiciona complexidade a uma visão setorial dos problemas pois explicita os elos entre as diferentes dimensões. A figura abaixo exemplifica o problema da integração para as principais questões desse relatório. O primeiro resultado é evidente: ao invés de tentar entender separadamente os desafios da violência, da baixa qualidade da educação, das mudanças das práticas parentais e do fenômeno do sofrimento no trabalho (que afeta principalmente o setor educacional), procura-se juntar esses elementos para vê-los todos como parte da mesma questão.
As práticas parentais são afetadas pelo mundo do trabalho e impactam na relação entre pais e professores, a qual, por sua vez afeta a formação de crianças e jovens, moldando padrões de interação entre os indivíduos que influenciam o mundo do trabalho. Buscando-se uma leitura pela ótica dos valores, objeto desse relatório, nota-se como uma visão sistêmica, ou integrada, pode sugerir um novo conjunto de soluções para velhos problemas.
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Em outras palavras, a diferença prática de uma visão sistêmica ou integrada reside na identificação de opções que alinhem de modo mais efetivo o nível de atuação conjunta requerida para o entendimento e resolução das questões. Em particular, deve-se chamar atenção para:
· as sinergias que podem ser obtidas através da atuação conjunta entre duas ou mais áreas

· os trade-offs
 existentes entre opções de ações

· o desenrolar dos impactos espacial e temporalmente
Assim, uma visão sistêmica é fundamental para que se possa avaliar melhor os processos, mesmo que em um primeiro momento não se possa ir além do reconhecimento de alguns links entre diferentes setores, agentes e problemáticas. No entanto, mesmo esse pequeno passo permite uma visão de que os processos de tomada de decisão envolvem não somente a consideração de elementos técnicos setoriais mas também de elementos valorativos de comparação entre diferentes setores e agentes.
Uma visão sistêmica ou integrada permite uma melhor compreensão de como políticas governamentais e políticas com o cidadão podem ser vistas de maneira a explorar suas sinergias, evitando trade-offs que violem direitos dos cidadãos e conflitos de interesse desnecessários, como no caso, por exemplo, conflitos entre famílias e escolas. Quando o problema é entendido em toda a sua complexidade, sintomas parciais como ‘culpabilização’ ou ‘desengajamento moral’, explorados no Caderno 2 desse relatório, podem ser contextualidados, melhor compreendidos e melhor atacados.

1.4 UMA CONCEPÇÃO PÚBLICA DE VALORES
O relatório defende uma concepção política ou pública de valores. Com isso espera-se evitar três armadilhas possíveis ao traduzir uma visão de valores em políticas concretas. Mais especificamente, tenta-se i) não partir de um conceito de valores baseados em essências imutáveis
, ii) não se limitar a uma mera descrição dos valores diversos e plurais do mundo que nos conduz a inação
 e iii) não ficar apenas reiterando o caráter imparcial dessa perspectiva
.
Os valores são imersos em culturas e estas estão sempre em relações de negociação, conflitos e empréstimos mútuos de significados. Quando entramos em contato com diferentes culturas passamos nossa cultura e também nós nos transformamos, alterando nosso ponto de vista valorativo, nossas práticas e nossos costumes. Por isso dizemos que os valores e as culturas estão vivas em um processo constante de mutação
. 
Por isso, falar em valores públicos pode parecer estranho, pois de algum modo, todos os valores são públicos, no sentido de serem coletivamente compartilhados, assim como a moral e a linguagem
. A rigor, não existe uma linguagem pessoal. A linguagem é uma construção intersubjetiva, socialmente produzida. Para que haja comunicação é necessário que compartilhemos os sentidos das palavras no que podemos chamar de ‘lingua em uso’
. Mesmo que seja possível afirmarmos valores pessoais, somos portadores de valores que são construídos intersubjetivamente.
Ainda que os valores sejam públicos por definição, faz-se necessário distinguir a abordagem que faz este caderno de outras duas possíveis compreensões da questão. Uma delas deriva da perspectiva tratada acima. Esta forma de encarar os valores corresponde à perspectiva antropológica
 que se refere aos valores culturais como referidos aos sistemas de crenças e significação. Seria possível também considerar valores públicos aqueles que de alguma forma estão associados ao conjunto de leis e normas ou princípios constitucionais que regem uma determinada sociedade. Tanto em uma como em outra possibilidade, estes valores exercem significativo constrangimento moral aos que deles compartilham.    

A perspectiva aqui é outra. Trata-se de apresentar uma concepção política ou pública de valores. A expressão “concepção política de valores” visa diferenciar a proposição deste caderno de outras formas de se encarar os valores provenientes de sustentações fundamentalistas ou metafísicas, ancoradas em alguma idéia de verdade epistemológica ou ontologias filosóficas abrangentes. A concepção é política não porque esteja relacionada a alguma perspectiva partidária, mas por que é fruto de acordos. Assim se por um lado é possível identificar certa inspiração em John Rawls em sua teoria da justiça
, a proposição inova na direção de um acordo dialógico, reconstrutivo
. O sentido do termo “política” na expressão é a idéia de dialogia; artefato humano, arranjo precário, artifício contingente, pois mutável, renegociável, ou em outras palavras, aberto ao diálogo. 

A denominação ‘concepção política de valores’, portanto, não tem nada a ver com partidos políticos, mas com a idéia de política enquanto ‘diálogo, acordo’. Isto porque, uma concepção política ou pública de valores está constantemente aberta à discussão, baseada em um formato flexível, mas que pode resultar objetivo, como produto desse mesmo diálogo. Vários documentos importantes, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos ou os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio da ONU retratam uma concepção pública de valores
. No Brasil, as recentes conferências nacionais organizadas para a discussão de prioridades nas áreas de segurança e educação também retratam a formação e formulação dessa concepção de valores.  

O resultado é que valores se transformam no tempo na medida em que se tornam objeto do debate público, sendo sempre um pouco precários e provisórios pois são sempre frutos de acordos com certo grau de contingência. As assimetrias sociais existentes não invalidam os valores como resultantes dos processos de diálogo. Podemos assim, dentro dessa perspectiva de uma concepção política ou pública dos valores, enfatizar a importância da diversidade e ainda assim buscar a construção de um discurso político afirmativo em torno de princípios para uma vida boa, ou valores de vida
.
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Valores públicos são portanto aqueles nos quais discursos pela tolerância, respeito, inclusão, compreensão e convivência respeitam a diversidade pelo reconhecimento do caráter democrático e potencialmente inclusivo que representam. Democrático porque reconhece o debate e o diálogo como meio de expansão desses valores públicos. Inclusivo, porque é aberto a ser acrescido de novas agendas em função da ampliação da esfera pública produzida pela aceitação de novas discursividades e subjetividades.A esfera pública ou mundo público produzem novos diálogos que são incorporados aos valores, como produtos do agir político das partes envolvidas.
Uma outra maneira de defender uma concepção de valores públicos é argumentar por uma concepção de esfera pública que seja democrática e inclusiva como geradora de consensos sociais intersubjetivos. Esses consensos, entretanto, são formados não somente por discursos, mas por práticas ou ações que são resultados de interações sociais
. Por isso é importante refletir sobre nossas práticas, entender boas práticas, promover boas práticas. Alguns princípios, derivados dessa concepção de valores públicos, que podem ajudar na leitura de práticas são: 
· Compromisso com o respeito à diversidade humana;

· Compromisso com o caráter democrático e dialógico dos valores;

· Compromisso com a alteridade e com o respeito a perspectiva do outro;

· Compromisso com os direitos individuais, humanos e da natureza;

· Compromisso com a valorização dos espaços públicos.

No contexto desses princípios, o diálogo deve emergir como estratégia central de promoção de valores públicos, incluindo diferentes culturas e intersubjetividades, sem tentar colocar ‘para debaixo do tapete’ características conflitivas e assimétricas da sociedade na qual vivemos. 

No que segue, dividimos as políticas por agentes e diferentes espaços públicos, como na família, na escola, no trabalho e no governo. No entanto, fica claro que as distintas políticas, dentro de um contexto de políticas de valor e políticas com o cidadão precisam ser integradas, o que é destacado ao longo do texto. Deste modo, procuramos identificar as contribuições de todos para os objetivos comuns desse relatório, quais sejam, a melhoria da educação, a busca por uma vida com paz e feliz. Dedicamos atenção nesse caderno à questão do trabalho, que apesar de não estar diretamente ligada à promoção dos objetivos da educação e redução da violência, foi a terceira questão setorial mais popular logo abaixo da violência (com 9%) segundo a consulta Brasil Ponto a Ponto. Mesclamos listas de políticas com boas práticas como um convite para o debate público e formação de valores públicos na sociedade brasileira.
2. POLÍTICAS DE VALOR
Políticas de valor são aquelas que trabalham elementos de valores de vida para a obtenção de resultados de valor. Uma vida com paz, uma educação de qualidade para todos são objetivos de valor. Estratégias para que isso possa acontecer de maneira dentro de uma concepção pública ou política de valores são o que tratamos no que segue, com ilustrações e argumentos que pretendem traduzir desafios de política pública em ações concretas simples, abertas a qualquer cidadão e aos governos que queiram encorajá-las.
2.1 POLÍTICAS DE VALOR COM AS FAMÍLIAS
As famílias são normalmente deixadas de lado na formação das políticas públicas
, não como beneficiários mas como protagonistas. Pensa-se muitas vezes em políticas para as famílias
, mas não políticas com as famílias onde elas possam exercer seu papel de agente na construção do desenvolvimento humano e justiça social no país. No debate sobre a formação de valores a família exerce um papel fundamental. Quando entendemos que esses valores são formados pelas práticas e estilos parentais, como visto no Caderno 2 do Relatório, é natural que o foco das políticas seja na construção de vivências e experiências que promovam práticas de valores públicos. Mais ainda quando se elege os problemas da baixa qualidade de educação e violência passa a ser fundamental pensar de maneira transversal a importância da família como elemento transformador das relações sociais com impacto no que acontece nas escolas e no cotidiano de todos
. A explicação é simples: a promoção de valores públicos é peça chave na melhoria do cotidiano e convivência nas escolas o que pode contribuir para a melhoria da qualidade da educação ao fazer a escola um espaço mais atraente, motivador e acolhedor para os alunos.

A família também é importante para a diminuição da violência e melhoria da relação escola-família no processo de aprendizagem dos alunos. O conhecimento sobre as condições de vida das crianças, com a participação ativa das famílias, viabiliza a criação de atividades inclusivas e participativas, fortalecendo a equidade educacional e a diminuição da violência no âmbito escolar, familiar e comunitário. Além disso, as políticas de valor estabelecem a vital importância da participação democrática como motor propulsor para a educação de valores, uma vez que esse procedimento visa potencializar a consolidação do respeito mútuo, da compreensão recíproca, da solidariedade, da cooperação e da integração coletiva
. 

Box 1 – Diminuindo a violência
	A violência familiar (doméstica) pode ser combatida e prevenida através de atividades sócio-educativas com agentes de saúde. Para isso é importante compreender melhor como se dá a violência doméstica, como se pode melhor identificá-la e escolher as estratégias de intervenção mais eficazes. 

O Projeto de Extensão “Conhecer, Capacitar e Prevenir: Uma Proposta de enfrentamento da violência familiar contra Crianças e Adolescentes no Município de Ponta Grossa – PR
” capacita os Agentes Comunitários de Saúde sobre a Violência Doméstica e o Estatuto da Criança e do Adolescente. Os objetivos específicos do projeto são de contribuir com a diminuição dos índices de violência, de possibilitar a reflexão sobre uma nova cultura de valorização da infância e adolescência e de contribuir para a construção de uma sociedade mais tolerante baseada na cultura da paz.

O projeto desenvolve atividades de caráter sócio-educativo, promovendo a identificação, a notificação e a prevenção da violência familiar, bem como a denúncia nos casos detectados pelos agentes. Esse projeto possui duas principais áreas de atuação: 1) a intervenção social e 2) a produção de conhecimento. Com relação à intervenção social, o projeto trabalha diretamente com palestras, capacitações e oficinas, promovendo troca de conhecimentos e experiências entre profissionais da área da infância e adolescência e as diversas questões sociais que permeiam a realidade das famílias brasileiras. Ele também assessora os Conselhos Tutelares e os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos municípios da região dos Campos Gerais e demais entidades na reflexão sobre alternativas de trabalhos com famílias e com crianças e adolescentes. Com relação à produção de conhecimento, o projeto organiza grupos de estudos, seminários, pesquisas e produção acadêmica para contribuir com o debate sobre o tema.
As atribuições do Agente Comunitário de Saúde incluem o atendimento aos indivíduos e famílias, a intervenção para prevenção de agravos ou para o monitoramento de grupos ou problemas específicos e também a inserção da saúde no contexto geral de vida no sentido de organização da comunidade, de transformação e melhoria na qualidade de vida dos indivíduos. A metodologia que norteia o projeto de extensão é constituída pelo trinômio “conhecer – capacitar – prevenir”. Nesse sentido, o trinômio possibilita a construção coletiva de conhecimento entre a equipe executora do projeto e a população atingida; a capacitação junto aos profissionais que atuam diretamente com crianças, adolescentes e profissionais das Equipes da Saúde da Família; bem como a ação preventiva em instituições que atendam esta população.



As pessoas possuem a capacidade de projetar sentimentos de acordo com as suas vivências
. A formação de nossos valores é influenciada por esse processo. Por essa razão, nossos valores são construídos a partir de nossas interações cotidianas e projeções afetivas. Por exemplo, na relação de uma criança com aquela pessoa que lhe cuida, abraça, alimenta, lhe escuta e lhe dá carinho há uma possibilidade muito grande de que ela projete sentimentos positivos sobre tal pessoa, enfim, que goste dessa pessoa e que esta se torne um valor para ela. Pelo contrário, se a pessoa que a cuida o faz de maneira ríspida, violenta, sem afeto, é provável que não seja alvo de projeções afetivas positivas.

Pequenas ações diárias de cuidados e afeto podem construir um ambiente em que seja mais provável o exercício dessas projeções afetivas positivas. Uma educação em valores pode beneficiar-se de discursos, mas não são eles que resolvem. A construção de projeções de sentimentos positivos se dá através da organização de vivências e ações cotidianas. 

O isolamento social é fonte de grandes problemas dentro da família
. Para combatê-lo é estratégico a manutenção de rituais de convivência familiares, isto é, de vivências familiares, como o ‘dia de domingo’, como momento de reunião do grupo familiar com a família extensa. O estabelecimento de vivências regulares é importante para o fortalecimento das relações afetivas e de cooperação entre as famílias, pois ela proporciona uma maior sensibilização ao sofrimento dos familiares
. A criação de vivências não é garantia de nada, mas pode abrir um espaço para que os indivíduos possam resgatar sua afetividade e humanidade
 através de uma troca mais intensa com as pessoas que estão mais próximas.

Para isso talvez seja preciso reorganizar dentro das famílias os tempos e espaços em que a vida acontece para a criação de oportunidades em que vivências positivas possam acontecer. A convivência cotidiana precisa ser nutrida. No entanto, seria um equívoco pensar que tais processos são garantidos, pois eles podem sofrer uma série de revezes e contingências. O que podemos conseguir com vivências e ações é um aumento da probabilidade de que essas projeções afetivas sejam estimuladas no ambiente familiar. Em resumo, pode-se dizer que as políticas com as famílias devem oferecer suporte a elas para que seus membros se sintam mais capazes de estimular o diálogo, criticidade, escuta ativa e respeito mútuo
.

Box 2 – Melhoria da Relação Família-Escola
	O “Projeto Pais e Paz na Escola” é um projeto de iniciativa de uma única escola localizada em Tocantins. Esse projeto conta com a parceria dos pais e outros colaboradores (Governo do Estado de Tocantins. Universidade e outros), cujo objetivo principal é prevenir a violência dentro e fora da escola. Para isso, a escola capacita a família com o intuito de torná-la uma forte aliada na identificação das necessidades reais do aluno. Dessa forma, a escola visa cultivar a autodisciplina, as relações interpessoais e o fortalecimento da relação família-escola.
 

Além disso, aquelas famílias que participarem mais ativamente das atividades escolares (amenizar a escassez de servidores) terão, em contrapartida, cesta básica doada por alguns dos parceiros do projeto. Por meio da parceria escola-universidade ações são desenvolvidas com as famílias com o objetivo de identificar situações de conflito e desagregação familiar.

Essas ações já renderam aumento da freqüência dos pais nas reuniões escolares, redução das taxas de abandono e repetência, satisfação da comunidade com a escola, diminuição da evasão, etc.




Práticas parentais incluem ações, técnicas e métodos específicos usados para ensinar um determinado valor ou chamar a atenção das crianças para adotar ou corrigir certas atitudes e comportamentos. Se a meta dos pais, por exemplo, é transmitir aos seus filhos a importância do bom desempenho escolar, a prática parental apropriada é acompanhar seus filhos na realização das tarefas escolares em casa. Se o propósito é desenvolver a auto-estima dos filhos, as práticas parentais devem contemplar atividades dos pais com os filhos, mostrando através dela um maior interesse pelo bem-estar deles. 
As práticas parentais podem desenvolver qualidades nas crianças como, por exemplo, o não egoísmo ao incentivá-las a emprestarem seus brinquedos, ou o bom comportamento à mesa, ou ao uso de expressões como ‘por favor’ na interação com os demais. Os impactos das práticas parentais podem inclusive ser bem mais amplos, influenciando no desempenho acadêmico, independência, cooperação e empatia social
. Entretanto, assim como existem práticas parentais positivas, que facilitam a adoção de normas convencionadas na sociedade e comportamentos pró-sociais, também há casos em que são exercidas práticas parentais negativas, que podem prejudicar o aprendizado de valores e conduzir a comportamentos anti-sociais nas crianças e adolescentes, como o vandalismo, brigas de rua, fuga de casa, evasão escolar ou agressividade. Dentre as práticas parentais negativas mais comuns podemos citar a negligência, o abuso físico e psicológico, a disciplina relaxada, a punição inconsistente e a monitoria estressante. 

Práticas parentais negativas

As principais práticas parentais negativas que levam ao desenvolvimento de comportamentos anti-sociais nas crianças e adolescentes são: a negligência, o abuso físico e psicológico, a disciplina relaxada, a punição inconsistente, a monitoria estressante e a comunicação negativa.

· A negligência é a atitude parental de omissão, falta de atenção na criança, despreocupação, descaso, ausência e falta de afeto. Estudos demonstram
 que este tipo de prática na socialização das crianças leva ao desenvolvimento de comportamentos anti-sociais e conflitos com a lei entre adolescentes. A negligência materna também é a associada a problemas de compreensão e de atenção dos seus filhos
.

· O maltrato físico pode ser aplicado em distintas intensidades, em diferentes partes do corpo e com distintos instrumentos. É muito provável obter resultados opostos aos procurados quando os pais utilizam essa medida de correção, aprofundando ainda mais o comportamento inapropriado. O maltrato psicológico, como insultos, humilhações e desprezo também prejudicam o desenvolvimento psicológico e social do sujeito.

· A disciplina relaxada consiste na prática dos pais em colocar regras aos filhos e não fazê-las cumprir, bem como deixar de impor limites e evitar correções diante comportamentos inadequados. Essa prática negativa pode produzir na criança três atitudes: associar que as regras não são para cumprí-las, desrespeito à autoridade e manipulação emocional das situações para não acatar as regras.

· A punição inconsistente se dá quando os pais têm atitudes diferentes frente a situações semelhantes, agindo conforme seu estado de ânimo, exagerando em algumas ocasiões e ignorando em outras os comportamentos inadequados dos filhos. Alguns pais aprovam que os filhos respondam agressivamente contra uma ofensa de alguém, mas em outras ocasiões desaprovam. Outro exemplo se dá em relação à mentira, pois ao mesmo tempo em que alguns pais procuram incentivar que os filhos não mintam, eles mesmos o fazem algumas vezes julgando ser ‘uma mentirinha de nada’. Este tipo de prática faz com que a criança cresça com dificuldades de discernir o certo do errado, sem compreender a essência do valor ou a norma e atuando conforme as situações. A punição inconsistente também pode facilitar a baixa auto-estima, pois os pais em algumas ocasiões tendem a omitir os comportamentos inapropriados dos filhos e outras, descarregam tensões externas sobre eles.

· A monitoria negativa consiste no controle estressante e excessivo dos filhos, exagerada vigia e repetição das instruções. Os pais tendem a invadir a privacidade e a manipular emocionalmente os filhos. Os adolescentes cujos pais praticam a monitoria negativa não conseguem desenvolver plenamente o auto-direcionamento e a autonomia, são inseguros, dependentes dos pais e são propensos a cometer atos escondidos e a mentir
. Uma supervisão estressante, como, por exemplo, em tarefas de limpeza e ordem, ainda que não seja percebida pelos pais como negativa, pode criar um ambiente hostil, que induz os jovens a sair de casa e a manter maior convivência com pares desviantes. A monitoria negativa também propicia o desenvolvimento de comportamentos agressivos e, quando a mãe exerce este tipo de prática, conduz a comportamentos internalizantes, como a ansiedade e a depressão
.

· A comunicação negativa entre pais e filhos é baseada na ameaça, com gritos, xingamentos, excesso de críticas, insultos e ironias. Este tipo de prática gera um ambiente de desconfiança e de insegurança nos filhos
.

Práticas parentais positivas

Por outro lado, entre as práticas parentais positivas que favorecem o aprendizado dos valores de vida e os comportamentos pró-sociais, encontram-se a monitoria positiva, o comportamento moral, expressões afetivas, diálogo ou comunicação positiva, entre outras:

· A monitoria positiva consiste na supervisão adequada dos filhos, do conhecimento das suas amizades, do local onde se encontram e de suas atividades. Esta monitoria é exercida sem pressão e sem exageros, conjugando uma boa comunicação e disposição de diálogo entre pais e filhos. Esta prática reduz a possibilidade de comportamentos anti-sociais nos jovens, produz maior apego familiar e maior motivação para comportamentos pro-sociais. A prática da monitoria positiva inclui a demonstração de carinho e apoio diante algum desafio. Estudos confirmam
 que a monitoria positiva por parte da mãe facilita a sociabilidade das crianças. 

· O comportamento moral ensina determinados valores e normas a partir da própria prática dos pais. Trata-se da modelagem parental para que a criança possa identificar-se com os comportamentos dos pais. Entre os componentes que integram o comportamento moral estão o sentimento de culpa e de vergonha por ter cometido uma ação ou atitude inadequada, práticas que demonstram generosidade, justiça, compaixão, honestidade, empatia pelas pessoas e ausência de práticas anti-sociais. Desta forma, através do próprio comportamento dos pais, cria-se um ambiente favorável para o aprendizado de valores, refletindo com a criança a importância de se colocar no lugar dos outros e das conseqüências das ações. 

· Expressões afetivas permitem a comunicação de sentimentos entre pais e filhos a qual ajuda a estabelecer um relacionamento saudável de orgulho e valorização da pessoa, que contribui ao desenvolvimento da auto-estima em crianças e adolescentes
. Em um levantamento das opiniões dos jovens
 sobre os pontos positivos e negativos do relacionamento com seus pais destacaram-se como mais importantes o diálogo, os aspectos afetivos, como o amor, a amizade, o carinho, a compreensão e a dedicação. Estes aspectos foram também considerados importantes como fatores que protegem os jovens do uso de drogas. É interessante notar que estes aspectos predominaram acima de questões valorativas como a honestidade, respeito e lealdade com os pais. Isso permite inferir que estilos e práticas parentais são mais importantes do que o conteúdo particular dos valores transmitidos. 

· O diálogo ou comunicação positiva consiste da troca de explicações pacientes e esclarecimentos de dúvidas, expressões de sentimentos e pensamentos, que incentivam um clima de confiança no qual os filhos se sentem a vontade para conversar sobre diferentes temas, inclusive sobre assuntos muito pessoais. Através do dialogo é possível alcançar um relacionamento familiar de qualidade, aproximação e intimidade, além de ser importante na redução de comportamentos inapropriados entre jovens
. O diálogo é importante em todas as etapas de crescimento dos filhos, porém, na adolescência se faz muito mais necessário, pois podem surgir possíveis conflitos entre as concepções dos pais e dos jovens que geram tensões. Questões como a iniciação da vida sexual precoce, o uso de substâncias psicoativas e de outros comportamentos considerados de risco fazem parte desse universo. A interação entre pais e crianças, o envolvimento dos pais nas atividades dos filhos, conselhos nos momentos difíceis, assim como práticas de apoio e incentivos facilitam a construção da auto-estima.

· O reforço consiste no retorno avaliativo positivo dos pais aos filhos, como elogios ou demonstrações de alegria quando a criança ou adolescente alcança um bom resultado ou comporta-se bem. O reforço e a percepção dos bons resultados é muito importante para o desenvolvimento da auto-estima
. Em contraste, a falta do reforço positivo pode contribuir à depressão
.

· A disciplina adequada é outra prática muito importante no processo de socialização de valores e, dependendo de como se dá, pode fazer com que a criança ou adolescente assimile os padrões sociais e comporte-se de forma adequada por iniciativa própria. Os métodos de disciplina podem conter diferentes ênfases: i) direcionada à afetividade, onde a correção implica a retirada da liberdade, o isolamento e retirada de elogios; ii) orientada aos objetos, focando na privação de objetos e privilégios e iii) orientação aos outros, chamando a atenção sobre os impactos de atitudes e comportamentos errados sobre outras pessoas, além de si mesmo. Segundo as evidências, os métodos de disciplina focados na afetividade (i), assim como nos impactos sobre os outros (iii), desenvolvem maior consciência dos atos do que aqueles focados na privação de objetos e privilégios (ii)
. 

Existe maior probabilidade de sucesso na socialização de valores quando o tipo de disciplina usada é não-coercitiva, utilizando explicações apropriadas sobre algum comportamento inadequado. O uso de explicações e diálogo leva as crianças e adolescentes a comportarem-se adequadamente sem a companhia dos pais e permite que desenvolvam aspectos cognitivos, fazendo com que a criança tenha noção do impacto de suas ações sobre si e os outros.
Um método não deve ser usado indistintamente para todas as situações ou para todos os indivíduos, uma vez que se corre o risco de se praticar um método de disciplina muito rigoroso e punitivo para erros menos graves ou, ao contrário, ter uma disciplina relaxada para um comportamento inadequado grave. Portanto, os métodos de disciplina podem ser mais efetivos com respeito à socialização de valores quando são considerados os seguintes aspectos: 

· Natureza do erro: um tipo de erro pode ser relacionado a transgressões morais, ou seja, que envolve os direitos e bem-estar dos outros, como mentira, roubo, agressão. Outro tipo de erro diz respeito à violação de certas convenções, regras e normas sociais, como ajudar e compartilhar. É importante que a ação disciplinadora esteja de acordo com a natureza do erro, uma vez que a disciplina é mais efetiva para mudar comportamentos e atitudes quando as crianças e adolescentes a percebem como apropriada ao erro cometido. Segundo algumas pesquisas
, as crianças são mais dispostas e assimilam uma correção como sendo mais justa no caso de transgressões morais mais do que por falhas a normas sociais. Ou seja, as crianças têm um melhor entendimento das conseqüências de comportamentos anti-sociais quando uma disciplina mostra uma orientação dos impactos sobre os outros. 

· Devem-se considerar também as características da criança, qualidade da agência, sexo e estado de desenvolvimento. Cada método de disciplina usado deve ter em conta a habilidade de agência que a criança desenvolve e que lhe permite interpretar as práticas exercidas por seus pais. Isso implica características específicas da criança, como temperamento, humor, idade e mudança de emoções.

As PPPs são políticas de valor que envolvem as famílias como parte da solução dos problemas da violência e qualidade da educação.
2.2 POLÍTICAS DE VALOR COM AS ESCOLAS
As políticas escolares não podem ser pensadas apenas dentro do ambiente escolar, como argumentado acima. Mas isso não tira a importância central do ambiente escolar, enquanto espaço público e de convivência, no qual políticas públicas com professores, pais, alunos, diretores e comunidades (isto é, políticas públicas com o cidadão) são estratégicas.
O objetivo maior de políticas de valores deve ser a melhoria da convivência escolar. Com isso acredita-se, com base na evidência discutida no Caderno 2 desse relatório, que possa-se melhorar a funcionalidade do ambiente escolar levando a uma melhoria da qualidade do aprendizado. Os mecanismos através dos quais esse processo se desenvolve passam por um maior engajamento moral de pais, professores e diretores, um repensar da escola enquanto espaço de convivência e o estímulo à formação de valores públicos e valores de vida que façam da experiência escolar não somente um mecanismo para a criação de oportunidades iguais na vida (e portanto, para a justiça social) mas para a realização do que há de melhor no ser humano
.
Um projeto de formação de valores é essencial na pré-escola, mas não menos importante para os jovens. Não existe apenas um conceito do que é ser jovem, mas de modo geral, os jovens relacionam essa etapa da vida com idéias de liberdade, força de expressão, mudança, diversão e trabalho
. Essas idéias, ou valores, são muito difíceis de serem vividas na escola, pois muitas vezes na concepção dos jovens os professores são aqueles que mandam, são os ‘donos da verdade’. Portanto, não adianta questionar, debater, pois no final são sempre os professores que têm razão. Aí, de acordo com eles, só resta uma manifestação às avessas. Pode haver uma resistência a determinadas aulas e/ou professores e isso pode ser traduzido em conversas excessivas, nas burlas às regras, no ‘eu finjo que aprendo e ele finge que dá aula’. Os alunos podem sentir uma necessidade de mostrar para os seus colegas um descompromisso com a instituição escolar como forma de serem reconhecidos por seus pares por desafiarem a autoridade
.

Box 3 - O aluno como indivíduo
	Em Sapiranga, Rio Grande Sul, A Escola “C.M.E. Dr. Décio Gomes Pereira”, mais conhecida por “Carandiru”, tornou-se um reduto de violência que assustou toda comunidade, professores e próprios alunos por um longo período. O resultado de tal reputação rendeu à escola a falta de professores estimulados e alunos interessados.

Ao notarem a conotação extremamente negativa que a escola ganhou durante os anos, os administradores decidiram tomar uma atitude para mudar a situação da escola na comunidade. Dessa forma, implantaram um projeto conhecido como “Uma escola especial”. Este projeto mudou a fundamentação didático-pedagógica da instituição escolar, pautando-se em princípios construtivistas no qual o aluno é considerado, no meio escolar, com sua própria bagagem cultural. 

A idéia de tal atuação é atender os alunos de forma individual, respeitando suas diferenças para assim desenvolver suas habilidades e competências da melhor maneira possível. Para isso, a escola passou a oferecer várias atividades (coral, banda, teatro, dança, capoeira, xadrez, vôlei, handbol, etc) em parceria com a Secretaria Municipal de Educação de Sapiranga. Hoje, o resultado do projeto é reconhecido pela diminuição da violência na escola e, conseqüentemente, na comunidade. Além disso, a participação dos pais também se tornou constante, seja por meio de reuniões ou atividades recreativas, como o dia da família.




Quando a escola consegue tornar a escola um ambiente de liberdade de idéias, de expressão, de diálogo é possível estimular um ambiente crítico, que é fundamental para que os jovens não procurem outras vias de expressão de seu protagonismo com a naturalização dos problemas vividos na escola. Claro, essa é uma tarefa difícil de ser implementada, mas o princípio fica, qual seja, de que é importante de que a escola seja um espaço de liberdade para os jovens. Liberdade aqui está longe de significar permissividade, mas de um espaço organizado de discussões, diálogos e troca franca de visões de mundo entre alunos e professores.

O primeiro passo para a construção dessa liberdade nas escolas é o envolvimento dos jovens na formulação de atividades e projetos. Para tal é preciso que os jovens sejam reconhecidos em sua individualidade, o que pode ser tão simples quanto alunos e professores conhecerem seus respectivos nomes
. Para tornar o espaço escolar atraente é preciso primeiro reconhecer a existência de professores e alunos naquele espaço.

Box 4 - Abrindo Espaços, Abrindo Escolas
	A abertura dos espaços escolares, promovida pela UNESCO no ano de 2000 durante as comemorações do Ano Internacional da Cultura de Paz, estimulou a formação de espaços públicos onde novas relações e valores puderam ser gerados pela criação de vivências e práticas que trouxeram juntas escolas e comunidades
. Essas vivências foram fomentadas por atividades de esporte, cultura, lazer, inclusão digital e preparação para o trabalho (em oficinas de teatro, música, dança, etc). Desse modo, permitiu aos jovens que encontrassem um espaço de expressão e canalização de energias que não fossem através da violência. Partindo de uma idéia simples, qual seja, a de abrir as escolas no final de semana para a comunidade, estruturou-se uma rede de materiais que promovem valores tais como generosidade, paz, respeito, compreensão, solidariedade através de jogos, dinâmicas de grupo, música, teatro, filmes, artes manuais e até mesmo da culinária.

Essa experiência orientou posteriormente a política de Escolas Abertas, do Ministério da Educação, mostrando como a sinergia e transversalidade da mobilização de atores e parcerias entre o governo e comunidades pode estimular espaços e valores públicos, essenciais à democracia e a uma vida com justiça social e paz.



Valores são formados por ações, por vivências e para isso o esporte tem muito a contribuir pelo fascínio que exerce nos jovens, em parte explicado pelo sentido de realização e oportunidade que oferece. O esporte é ação e como tal contém uma série de regras que apesar de implícitas contribuem para a interiorização de hábitos de valor. Um simples jogo de futebol envolve o respeito as regras, aos adversários, aos resultados e de certa forma a sí mesmo. Um jogo envolve a aceitação de que se pode ganhar ou perder e de que o desempenho, de algum modo, está relacionado aos esforços e habilidades de seus participantes. O esporte tem um grande papel a contribuir para políticas de valor no ambiente escolar pois é uma linguagem de ações que pode contribuir para a paz nas escolas ao constituir em sí um espaço público que seja trabalhado para a aceitação das diferenças.
Box 5 – Esporte para o Respeito
	Em relação à promoção do espaço público e da idéia de público, podemos tomar o exemplo da experiência “Projeto Pequeno Cidadão”. Uma experiência da Escolinha de Futebol Ataliba Rodrigues - Sociedade Négo Foot Ball Club - São Sebastião Mártir, localizada em  Venâncio Aires , Rio Grande do Sul. Silva  A partir do esporte, promove a interação das famílias, onde semanalmente são trabalhados os valores que priorizam a interação, baseada no respeito mútuo. A idéia de valorização do ambiente da escola aparece como importante na perspectiva de trabalho para a promoção de valores básicos necessários para a convivência em grupo. O conflito não é ignorado nesta perspectiva, mas existe uma positivação de que a convivência em parceria com os outros é necessária e deve ser promovida.

A Experiência da “Liga Desportiva Cultural Africapoeira de Araguari” (Minas Gerais) mostra como a capoeira pode ser usada na promoção de valores, na configuração de identidades positivas, na observância de disciplina e no estímulo a tradição cultural. Dentro das regras da capoeira, o berimbau, que determina não somente o ritmo, mas o tipo de interação entre as pessoas que jogam a capoeira é tocado pelo membro mais antigo. Para jogar, é preciso seguir as regras do jogo e respeitar o outro. O diálogo é estabelecido sem o uso das palavras dando um sentimento de pertencimento ao grupo. Os valores são praticados através de regras e de hábitos (como a pontualidade, higiene, etc) que são estimulados
.




O diálogo, o discurso e os valores podem ser construídos de maneiras muito distintas. Essa é uma mensagem importante desse relatório. A perspectiva do desenvolvimento humano nos ensina que somos iguais em direitos e em humanidade, mas diferentes em nossas características, sonhos e individualidades. Por isso não há uma receita de bolo para o incentivo ao diálogo. Ao invés, temos que as oportunidades podem ser diversas, mas que a melhoria da convivência é um caminho chave para um país mais justo e mais humano. 
Box 6 - Melhoria da Convivência nas escolas: incentivando o diálogo
	Em pesquisa realizada sobre o cotidiano escolar em uma escola municipal de ensino fundamental de 5ª a 8ª séries em Riachão do Jacuípe, Bahia, a atenção se volta aos problemas do universo escolar sob a perspectiva da educação voltada para a pluralidade sócio-cultural
. A partir de uma constatação dos tristes dados sobre o desrespeito aos direitos humanos na localidade, em especial situações de risco (exploração sexual, comercial de crianças e adolescentes), estimula-se ações mitigadoras para a promoção dos direitos humanos
. 

A perspectiva adotada nessa prática é de uma “Educação em Valores Humanos na Contemporaneidade”
, onde a escola pública brasileira encontre um espaço para re-significar seu ambiente formativo. Em um lócus onde tantas violações fazem parte do cotidiano, a discussão, o diálogo sobre os problemas enfrentados para promover os direitos humanos, podem fortalecer os vínculos com a criança, a juventude e a comunidade, através da educação em valores humanos dialógica, para além de qualquer doutrinação ou relativismo. Aprendendo sobre seus direitos e discutindo os empecilhos que os confrontam, crianças e adolescentes podem conviver diariamente em uma perspectiva que os respeitaria enquanto “outros” (com foco no ambiente escolar), possibilitando-os a consideração de sua própria condição, a partir do diálogo. A valorização do espaço escolar re-significado pela proposta dialógica, é análoga à perspectiva de interação entre o ambiente escolar e comunidade, onde o primeiro passa a não mais se postar como um isolador da comunidade que o compõe, e passa a dar-lhe espaço conjunto promotor de uma nova ambiência e revitalização.

Perspectiva similar é adotada por outra experiência
 sobre Valores, Conflitos e Violência na Escola. O estímulo ao diálogo pode diminuir o distanciamento entre professores e alunos que provoca reações de hostilidade. Com isso, poderia-se reduzir o sentimento comum de intimidação experimentado por tantos professores. O diálogo possibilita também com que situações de conflito não sejam criminalizadas, estimulando a habilidade de professores e alunos para a resolução de conflitos cotidianos.  

O diálogo pode ajudar uma escola onde os alunos se sintam queridos. Tal estratégia tem como seus tripés a promoção do ambiente escolar como ambiente público a ser enaltecido, o diálogo, o respeito aos outros e a uma perspectiva que não se considere imune ao conflito que mora ao lado, mas que ponha o conflito no centro da discussão. Os valores não podem ser apenas verbais, mas realmente vividos, pois também valores para existirem de fato precisam ser exercitados. 




Um dos maiores desafios em termos de políticas de valor encontra-se na melhoria da relação entre escolas e famílias. Como apresentado no Caderno 2 desse relatório, a grande problemática foi o que denominamos de ‘desengajamento moral’ na escola, onde pais e professores aprofundariam os problemas de relacionamento dentro de um discurso de culpabilidade pouco produtivo. O objetivo de políticas de valor é engajar moralmente pais e professores (e alunos) na melhoria do ambiente escolar, fazendo com que os pais vejam as dificuldades enfrentadas pelos professores e vice-versa.
Box 7 - Melhoria da relação Escola-Família
	No projeto “Vamos Fazer Teatro”, que reúne estudantes de escolas públicas da 7ª série do Ensino Fundamental ao 2º ano do Ensino Médio de Curitiba e Região Metropolitana
, o objetivo é a promoção de interação entre a sociedade e o ambiente escolar, uma aproximação entre a comunidade e a escola, e a ampliação das possibilidades de atuação profissional para os jovens
. O projeto cultural estimula o protagonismo juvenil e propõe a criação e capacitação de grupos teatrais escolares. Seu propósito chave é estimular a reflexão dos alunos sobre os problemas sociais da atualidade por meio da dramaturgia e do resgate de valores essenciais para a formação da cidadania e desenvolvimento da sociedade. Tal promoção de cidadania acompanha o diálogo, e não se volta simplesmente para o acolhimento dos setores sociais a serem alcançados pelos projetos, mas visa a partir do diálogo entre alunos, professores e famílias promover possibilidades de inserções sociais aos grupos.




ADICIONAR MATERIAL SOBRE JOGOS COOPERATIVOS – AINDA NÃO CHEGOU
Box 8 - O poder humanizador da literatura
	O projeto sobre “Espaço escolar, mídia e literatura”
 trata de como a literatura carrega com si um exercício de alteridade e de promoção da humanização dos indivíduos. Com o incentivo à literatura, os alunos podem estar mais expostos a discussões sobre o bem e o mal, oferecendo a eles vivências além das suas. Além disso, o uso pedagógico de textos literários pode ser feito dentro de um contexto de intertextualidade
, sugerindo aos alunos um trabalho de desconstrução–reconstrução da narrativa literária, permitindo ao alunado formar juízos críticos e comparativos sobre a riqueza literária e gramatical da estrutura dos textos distintos. É neste processo que os alunos podem experimentar o diálogo com distintas linguagens e produzir sua própria percepção de si e do outro (texto), formando seu juízo, ao invés de receber uma avaliação sobre boa ou má literatura ex ante ao processo dialógico entre dois textos, o  universo do leitor e do texto propriamente dito. Este é um exercício absolutamente enquadrado nos parâmetros das boas práticas e seus valores associados desenvolvidos neste caderno.




As Políticas de Valor para as escolas procuram pensá-las enquanto ambientes dinâmicos, cheios de vida, onde os professores e alunos possam resgatar o prazer de estarem juntos, de aprender, de se divertir, de descobrir mundos que sejam enriquecedores para ambos. A tarefa de humanização das escolas através do estímulo a práticas e experiências de valor está longe de ser uma panacéa aos desafios da educação básica no país. Mas pode ser uma ajuda e uma contribuição à ambição da busca por justiça social através da educação.
ADICIONAR MATERIAL ESCOLAS IRMÃS – AINDA NÃO CHEGOU
2.3 POLÍTICAS DE VALOR COM OS GOVERNOS
Dentro das temáticas exploradas por esse relatório grande ênfase é dada à promoção e criação de espaços públicos como meios para a promoção de valores. Mais ainda, foca-se nas áreas da segurança pública e educação de acordo com as prioridades levantadas pela campanha Brasil Ponto a Ponto. O propósito dessa análise não é avaliar políticas específicas sobre a atuação de governos nessas áreas mas de uma maneira construtiva especular sobre a possibilidade de novas políticas de valor que apoiem as iniciativas já em andamento de governos de diferentes esferas e que sugiram novas intervenções e políticas. A base das proposições é o conceito mais amplo de políticas públicas, envolvendo uma atuação de governos articulada com políticas com os cidadãos. 
Quando levado em conta o processo de formação de valores fica evidente a importância em investimentos na promoção de espaços públicos na primeira infância, que pode ser traduzido em mais parquinhos dentro de escolas de ensino infantil para o estímulo a socialização das crianças. Espaços de socialização são importantes para a convivência com as diferenças e formação de espaços capazes de proporcionar a resignificação do espaço público e o exercício do bem comum. Esses espaços, tão importantes na primeira infância, continuam essenciais para os jovens e para a promoção da cidadania.
A ampliação das distâncias sociais e do retraimento dos laços de sociabilidade pode corresponder a uma fragmentação do espaço de convivência. Quando ‘o outro’ é visto com desconhecimento, ele começa a ser tratado como uma ameaça potencial
. Ao mesmo tempo o abandono do espaço público pode ampliar a sensação de insegurança entre as pessoas
. O investimento em espaços públicos, começando na educação infantil, é um fator de diminuição do isolamento e aumento de sensação de segurança entre as pessoas. Se o esvaziamento do espaço público favorece a violência, estratégias de investimento nesse espaço podem contribuir para uma melhoria de convivência, formação de valores públicos e diminuição da violência. Os governos têm um papel importante na promoção de relações de sociabilidade através do investimento em espaços públicos.
A humanização da política habitacional envolve a criação de novos conjuntos habitacionais, horizontais ou verticais, que privilegiem o espaço público como a chave dos projetos residenciais. Quando reconhecemos que a rua é também parte de nossa casa, cria-se vínculos socia entre vizinhos fundamentais a sociabilidade e fortalecimento de comunidades. Políticas simples, de arborização e de acessibilidade e desenho de calçadas são efetivas para que as pessoas se apropriem desse espaço público de socialibilidade e vivam valores públicos
.
A melhoria das condições físicas de vida da população pode ser importante para a promoção de valores públicos. O desenvolvimento sócio-espacial ajuda o desenvolvimento de relações sociais. Assim, políticas de valor devem atentar para os atributos espaciais dentro dos quais são desenvolvidas as relações humanas. O espaço, sempre visto de modo neutro, pode ser um indutor ou condicionador do desenvolvimento humano. O apreço pelo lugar onde vivemos e a valorização dos ambientes urbanos ajuda na organização dos espaços públicos
.
De modo similar, a circulação das pessoas pelas cidades perpassa valores básicos de convivência urbana
. Ou seja, a circulação de pessoas pela cidade tem um papel fundamental em suas noções de espaço público. O sistema de transportes das cidades propicia não somente o uso da cidade mas a delimitação de espaços de convivência entre as pessoas. Com isso, impõe-se uma segregação espacial, que pode ser entendida como uma violência simbólica, imposta por muros, ruas e falta de circulação de pessoas por diversas áreas de grandes cidades
. Políticas de valor podem tomar a forma de políticas que facilitem a circulação de pessoas e constituição de espaços públicos onde diferentes possam conviver. Elas são importantes também como expressão do direito das pessoas ao lazer e vivência de valores
.
Mas não basta que governos ‘criem’ espaços públicos. É fundamental que eles sejam apropriados pelas pessoas. Por isso é preciso que governos trabalhem políticas com o cidadão, no sentido de legitimação desses espaços públicos através do seu uso pelas pessoas. Para tanto é chave que esses espaços sejam plurais, diversos, que acomodem todos os tipos de interesse para o convívio entre diferentes.
ADICIONAR MATERIAL DA SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS – AINDA NÃO RECEBIDO E MATERIAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE (SOBRE O ZÉ GOTINHA) RECEBIDO ONTEM, PARA FALAR DA IMPORTÂNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS QUE MOTIVEM O CIDADÃO A AGIR
Box em construção – Pontos de Valor (contribuição do MinC)
	A formação de valores de vida depende das políticas públicas e governamentais. Um exemplo em que isso se torna mais evidente é o Programa Cultura Viva e a parceria com o PNUD denominada Pontos de Valor que buscou identificar quais valores se destacam dentro do Cultura Viva. O principal argumento aqui é que valores são formados durante práticas culturais, refletindo um modelo de políticas de valor com o cidadão no qual as políticas governamentais têm um papel de liderança importante. 
O Programa Cultura Viva, é uma política do Ministério da Cultura/ Secretaria da Cidadania Cultural que visa incentivar, preservar e promover a diversidade cultural brasileira a partir de iniciativas populares e comunitárias. Contempla as mais diferentes linguagens, desenvolvidas em atividades de educação, arte, cidadania e economia solidária.  Ao valorizar a experiência loca, o programa incentiva e promove encontros, apresentações, mostras em espaços de âmbito estadual e federal. Sua ação prioritária são os PONTOS DE CULTURA, iniciativa capaz de articular todas as demais ações do Programa
. 

Por meio de edital publico, entidades sociais, movimentos populares,  associações de moradores, organizações não-governamentais e afins, acessam recursos públicos destinados à cultura para fortalecerem, potencializarem e inovarem suas atividades culturais. Isto ocorre de diversas maneiras: realização de oficinas, encontros, espetáculos, aquisição de equipamentos, instrumentos, cenários e, principalmente, através do estabelecimento da troca de saberes entre os diversos Pontos de Cultura. 

Os princípios que sintetizam a ação dos Pontos de Cultura refletem valores promovidos pelo Programa Cultura Viva: autonomia, protagonismo e empoderamento. Uma vez conveniada, a entidade passa a integrar uma Rede de Pontos de Cultura
, organizada a partir dos princípios da horizontalidade, da troca de saberes e da gestão compartilhada entre Estado e sociedade civil. A gestão compartilhada é um desafio que exige uma ação profundamente dialógica entre Estado e sociedade e busca avançar na ampliação do sentido atribuído à “coisa publica” e partilhar responsabilidades no empenho adequado do recurso publico. Valoriza o fazer cultural como atividade política, compreendendo o exercício desta como um meio para construção do bem comum. Assim, consolida-se enquanto uma política pública que, calcada em princípios claros, promove, em sua execução, valores de vida.

Para identificar quais os valores predominantes nas práticas dos Pontos de Cultura, assim como, as formas pelas quais estes valores são transmitidos, a Secretaria da Cidadania Cultural (SCC/MINC)  lançou em 2009 em parceria com o PNUD, o edital "Prêmio de Valor", que premiou 50 Pontos de Cultura que reconhecem em suas práticas culturais, o foco na formação e promoção de valores de vida. 

Pontos de Valor é uma ação diferenciada das demais ações do Programa Cultura Viva, considerando que toda prática cultural contribui com a formação de valores. Nossa premissa é que os valores de vida estão contidos em nossas práticas cotidianas.  Nesse sentido, Pontos de Valor foi um edital transversal a todos os Pontos de Cultura. Este prêmio identificou aqueles Pontos que reconhecem que estão formando valores de vida através das atividades desenvolvidas pelo Ponto e identifica que valores são estes.


Foi possível constatar que o fazer cultural reconhecido pelos próprios Pontos como prática que fortalece valores de vida, contempla as mais diversas linguagens, dentre as quais destacam-se: artes cênicas, literatura, música, fotografia, pintura, produção audiovisual, grafiti, cordel, cultura digital, xilogravura, artesanato e poesia. Ou seja, independente da linguagem artística há consenso no Programa Cultura Viva que o fazer artístico promove valores de vida.


A prática cultural nos Pontos de Cultura é, em geral, uma prática coletiva, que busca o protagonismo do Ponto na comunidade e da comunidade em sua própria condição social.  A tabela a seguir revela quais valores se destacam na prática dos Pontos de Cultura e explicita o quanto uma política pública como o Programa Cultura Viva promove valores como autonomia, protagonismo e empoderamento.
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A maioria dos Pontos reconhece a coletividade como um valor em suas práticas, manifesto desde a organização de suas produções, no processo de tomada de decisões, gestão e avaliação de suas atividades  ou, até mesmo, no cuidado com o espaço físico ocupado  pelo Ponto de Cultura. 

A produção simbólica fomentada e difundida a partir dos Pontos de Cultura enaltece valores como solidariedade, cidadania, conhecimento compartilhado, autonomia e respeito ao outro. Destacam-se, também, trabalho e criatividade enquanto valores que aparecem lado a lado nas práticas dos Pontos de Cultura, em contraposição ao trabalho alienante. O protagonismo (no sentido de reconhecimento de que a ação dos sujeitos é transformadora da realidade na qual ele está inserido), a humanização das relações (em contraposição a mercantilização a que estamos sujeitos cotidianamente) e a cooperação (como exigência de uma construção coletiva), também são reconhecidos pelos Pontos de Cultura como valores de vida que se destacam em suas práticas. 






2.4 POLÍTICAS DE VALOR NO TRABALHO
Compreender o papel do trabalho na vida das pessoas é importante para o desenvolvimento humano. De fato, descobrir as capacitações que são desenvolvidas ou limitadas pelo trabalho é uma tarefa que exige entender a relação singular de cada trabalhador com a atividade laboral, com os pares, com os patrões, com os prepostos e com os demais atores. O trabalho é uma atividade simbólica por excelência, ele demanda ações humanas organizadas e lógicas, é um organizador de conjunto da vida social produzindo valores e sistemas com elementos com certa coerência, que requerem técnicas, comportamentos, cognições, representações, criações, táticas, estratégias, comunicação, administração, gerando produtos ou serviços
. 

O trabalho não só permite a realização de projetos de vida e profissionais, como, sobretudo, organiza e disciplina a vida dos indivíduos sujeitando-os às suas normas e contratos (e regulamentações morais e jurídicas que exprimem as necessidades sociais) e possibilidades do que lhes é proporcionado pelo realizado e ganhos, bem como, às suas delimitações, tais como, horários, consumo, prazer, atividades, relações sociais, afetivas, a sonhar, sua posição social, inclusive o acesso aos direitos e à justiça
. Enfim, a uma gama de possibilidades dentro dos sistemas do mundo da vida, numa linguagem mais habermasiana. O problema da sociedade moderna é o trabalho. No âmbito das políticas públicas o trabalho é um elemento de inclusão social e de ampliação e assunção da cidadania.

Ao identificar os problemas reais e imaginários originados e/ou eclodidos no ambiente e no tempo do trabalho será possível inventar ou descobrir formas de se lidar com o sofrimento psíquico que imobiliza, angustia, deprime e, real ou simbolicamente, mata o sujeito-trabalhador.

Nesse contexto, a cada dia aumenta o estranhamento que o sujeito possui sobre si. Apartado do desejo, se nega ou sequer se dá conta que não reconhece a própria vontade relacionada ao trabalho que executa e às convivências decorrentes do ambiente laboral. Diante dessa lacuna, há um desencorajamento a se pagar o preço de uma nova escolha, que possa atenuar o conflito entre o papel/atividade desempenhado e o desejo. A dependência é incentivada e o sujeito fica a espera das promessas que, mesmo, temporárias, não lhe apontem a falta constituinte do ser.

O conflito aparece quando o sujeito confronta o que deseja ser/fazer com aquilo que ele, por razões muitas vezes ignoradas, efetivamente escolheu realizar como opção profissional. Amplia-se ao comparar a posição que ocupa ou o papel que desempenha com aquilo que imaginava ou idealizava quando escolheu a atividade. E se torna ainda mais saliente quando as figuras que ocupam as posições de reconhecedoras (chefias, pares, clientes/público) não atendem às expectativas. 
Na maioria das vezes o discurso da empresa é baseado no princípio do prazer, promete compartilhar com os trabalhadores o sucesso, garante a completude, a onipotência, ou seja, um laborar idealizado. O problema surge é na dissociação do ideal com o real. O real é conhecido inicialmente como fracasso e à medida que é aberto um espaço para compartilhar as falhas, cria-se no plano coletivo, um código lingüístico que o sujeito poderá identificar, nomear e comunicar suas percepções diante do trabalho. Assim, há um questionamento entre a linguagem da empresa e a dos trabalhadores, uma forma de sair do imobilismo psíquico, da conformidade até então ditada por uma fala totalitária. É pelo estranhamento de perceber o sofrimento silenciado, promotor de adoecimento que desenvolverá estratégias junto ao coletivo para emancipar-se. O ideal dessa forma passa da mera competição generalizada, a qual todos devem se adaptar, para a cooperação, que permitirá contornar o real sem a diluição do indivíduo.
Um pequeno panorama brasileiro
Esta análise foi realizada a partir do levantamento bibliográfico dos estudos brasileiros realizados o período de 2000 a 2009, considerando exclusivamente as produções científicas que abordaram aspectos relacionados às vivências positivas e negativas do trabalhador brasileiro, ou seja, o prazer e o sofrimento no seu contexto profissional; e que apresentaram um texto completo ou resumos que fornecessem elementos satisfatórios para a compreensão da temática enfocada. A pesquisa revelou um total 165 estudos, sendo 71 deles produzidos sob a ótica da psicodinâmica do trabalho
. 

Os estudos, concentram-se nas profissões relacionadas à área de saúde – enfermeiros, agentes comunitários, auxiliares e técnicos de enfermagem. No entanto, há um número significativo de estudos nos quais colaboraram como sujeitos das pesquisas, trabalhadores da área de educação, bancários, de serviços de teleatendimento, servidores públicos e profissionais de cargos operacionais tais como catadores de lixo, operários da construção civil, manicures, dentre outros.

O quadro abaixo demonstra as características que mais se destacam das vivências negativas e positivas, suas causas e efeitos nas diferentes profissões estudadas. Elas podem servir de base para políticas de valor para o trabalho:
Box 9 – Vivências no Brasil
	Profissão
	Vivências Positivas
	Vivências Negativas
	Causas
	Efeitos

	Bancários
	Visualização dos resultados, relação positiva com o cliente.
	Sobrecarga de trabalho, dores esqueléticas e musculares,

Angústia.
	Ritmo acelerado, pressão por metas.
	LER/DORT, individualismo, depressão, assédio moral.

	Líderes Religiosos
	Orgulho do trabalho, identificação com a tarefa, reconhecimento da comunidade.
	Desgaste físico, angústia para atender as demandas.
	Ritmo acelerado, exigência moral.
	Doenças psicossomáticas sentimentos de culpa.

	Servidores Públicos
	Estabilidade, reconhecimento da sociedade, salário compatível com a tarefa.
	Ambivalência com forte sensação de angústia,

frustração, 

Sensação de vazio.
	Competição,

 Isolamento, cadeia do silêncio.
	Depressão, imobilismo profissional, assédio moral, má qualidade na relação entre os pares.

	Professores
	Liberdade para utilizar a criatividade.
	Sobrecarga de trabalho, dores no corpo, tristeza.
	Esgotamento profissional,

conflitos nas relações interpessoais.
	Estresse,  depressão, tendinite, varizes, fibromialgia.

	Trabalha- dores Informais
	Flexibilidade na organização do trabalho
	Angústia,

discriminação, desvalorização da sociedade
	Precariedade do ambiente, instabilidade dos ganhos mensais.
	Resignação à  demanda do mercado.

	Profissionais da Saúde
	Trabalho dinâmico, flexibilidade nas decisões.
	Ambivalência na relação com os pacientes, angústia, sobrecarga de trabalho.
	Ritmo acelerado, negação de sentimentos.
	Solidão, individualismo,

depressão.

	Metroviá-

Rios
	Relação de confiança entre  os pares, atitudes de cooperação.
	Medo, insegurança, desmotivação,

esgotamento físico.
	Trabalho automatizado,

relações de conflito com chefias,

tarefa repetitiva


	Impaciência com os usuários, distúrbios musculares, assédio moral,

doenças psicossomáticas isolamento.


A coleta de dados, empregada em 95% dos estudos realizados, privilegiou a abordagem metodológica qualitativa. Participaram desta produção quase todas as regiões brasileiras, apresentando uma diversidade cultural, distribuídas da seguinte forma: 
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Caracterização das vivências positivas e negativas no trabalho

Em todo o período citado, pesquisadores voltaram parte de seus estudos à caracterização das vivências positivas e negativas no trabalho como indicadores do prazer e sofrimento pelo levantamento das manifestações comportamentais ou dos sentimentos frequentemente associados a cada uma das vivências.

As vivências negativas no trabalho, atualmente, são caracterizadas pela presença de pelo menos um dos seguintes sentimentos: medo, insatisfação, insegurança, estranhamento, desorientação, impotência diante das incertezas, alienação, vulnerabilidade, frustração, inquietação, angústia, depressão, tristeza, agressividade, impotência para promover mudança, desgaste, desestímulo, desânimo, impotência, desgaste físico e emocional, desvalorização, culpa, tensão e raiva. As vivências positivas, por sua vez, pelos sentimentos de reconhecimento, identificação, orgulho pela atividade em si, realização e liberdade.

A ênfase ao caráter dialético das vivências negativas passou a ser fortemente acentuada nos estudos realizados nos últimos 05 anos do período pesquisado; fazendo com que a concepção de que o estado de saúde psíquica no trabalho não é decorrência da ausência de sofrimento, mas sim da existência de possibilidades internas e externas capazes de propiciarem ao trabalhador um meio de transformação do sofrimento pela tomada de consciência de suas causas, dos seus conflitos e das situações que o geraram (Mendes, 2004).

Assim, o trabalho nos diz dos sujeitos as suas faltas e suas demandas, estas falam da sua posição lógica e subjetivações, de habitar um discurso e suas ações, e de sua castração, em linguagem comum, da sua motivação e de sua conduta. O homem é feito e efeito de linguagem e esta vai através dos significantes marcando a historicidade do sujeito e sua estrutura psíquica, constituindo as cadeias significantes, e sua subjetividade, que têm uma lógica e seus efeitos – que além de incidir no mais íntimo do organismo do sujeito humano –, estarão em jogo nas inter-relações dentro das organizações ou no trabalho. Desta forma, podemos afirmar que o campo de conflito no trabalho é com primazia o da comunicação, na qual encontraremos todas as ordens de manifestações potencializadas da linguagem nos sujeitos, com as distorções da realidade, influenciando desde o desempenho e competências até o desencadeamento de sintomatizações, sejam elas de ordem orgânicas ou de condutas, e não menos os adoecimentos
. 

As práticas de gestão do trabalho 

Na revisão dos estudos sobre as práticas de gestão, identificam-se lacunas para implantação de políticas voltadas para garantir o papel estruturante do trabalho na vida dos sujeitos e o seu valor simbólico. Como exemplo, apresentam-se pesquisas realizadas, entre os anos de 2000 e 2009, com diferentes categorias profissionais, que implantaram programas de qualidade de vida no trabalho sem o êxito desejado nos seus resultados.
Box 10 – Impactos de programas de qualidade de vida no trabalho (PQT)
	Público
	Objetivos
	Resultados

	Serviço Público Federal
	Avaliar as transformações dos aspectos relacionados à qualidade de vida no trabalho, a partir da introdução do programa de qualidade total.
	Constataram as seguintes dificuldades na implantação do PQT: falta de conceito próprio de qualidade, pouca preparação para a mudança, refletida em resistência, pouco conhecimento dos funcionários sobre QT, principalmente porque a empresa falhou na discussão e divulgação do programa em escalões mais baixos

	Profissionais da saúde
	Melhorar o bem-estar no ambiente profissional, o elevado índice de absenteísmos, afastamentos por doença e por acidentes de trabalho.
	Dificuldades da utilização de práticas de QVT pré-concebidas, bem como potencialidades e limites para a elaboração de políticas públicas, uma vez que houve pouca adesão dos profissionais ao programa.Os trabalhadores não se sentiam a vontade para comunicar seu sofrimento/adoecimento, havia insegurança e medo de punição por estarem doentes.



	Setor Privado

(Serviços)
	Melhorar a eficácia organizacional, bem como o nível de serviços ofertados à sociedade.
	Os programas de qualidade total melhoraram os resultados das empresas, mas houve pouca mudança na satisfação, no bem-estar e na condição de vida das pessoas.



	Bancários
	Caracterizar as práticas de QVT existentes no setor bancário.
	As práticas de QVT se caracterizaram por nítido descompasso entre problemas existentes e atividades realizadas, com uma abordagem de QVT de viés assistencialista, que tem no trabalhador a variável de ajuste.


Nos diferentes setores investigados, ficou demonstrada uma prática de gestão de viés gerencialista. Percebe-se que em muitas vezes, na implantação dos programas de QVT, os resultados podem ser otimizados, mas os indivíduos continuam ficando à parte de decisões significativas da empresa. As organizações parecem privilegiar a homogeneização, não existindo espaço para aprofundar as causas que contribuem para a diminuição do prazer no ambiente de trabalho.

O exercício destas práticas de gestão deveria ir além das metas de produtividade e do controle do absenteísmo, ocupando-se de políticas que possibilitem a criação de mecanismos de mobilização e participação, resgatando assim, o valor humano do trabalho para melhoria ad qualidade de vida da sociedade
. O que mais escapa às estratégias de controle gerencial, é a preparação de um escuta qualificada para acolher e nomear junto com suas equipes a dor e o sofrimento vivenciado, impossibilitando a ruptura da linguagem. Este sofrimento não deve ser negado, mas sim reorientado, utilizado como um motor propulsor para buscar o prazer, e com isso, o resgatar-se o valor do trabalho do ponto de vista psicológico e social. Não a centralidade do trabalho como única maneira de sobreviver na sociedade do consumo, mas o trabalho que estrutura o sujeito e permite emancipá-lo ao exercitar democracia e cidadania na convivência ética com os outros e no reconhecimento do próprio fazer.
Os indicadores de que a linguagem deixou de se propagar no ambiente organizacional são observados nas seguintes práticas gerenciais: gestão pelo controle, medo, pressão, desconfiança e insegurança legitimada e estimulada pela cultura organizacional, normas sem limites ou muito padronizadas, poder autocrático ou permissivo, comunicação sem visibilidade, paradoxal e restrita, foco exagerado na produção, metas inatingíveis, falta de sentido do trabalho, sistema de avaliação inadequado gerando individualismo, competição e clima de rivalidade, desestruturação do coletivo e a patologia da solidão.

Ampliar a escuta é determinante para que a fala seja ressonante e sensibilize a equipe para o desempenho de suas atividades. Desenvolver constantemente habilidades e diferenciais para decidir e resolver problemas, identificar os papéis na organização e suas interfaces com o ambiente externo e interno, gerenciar pessoas e processos e melhorar o relacionamento interpessoal é o talento de cada gestor. 

Considera-se como medidas importantes para a organização oferecer um ambiente saudável de trabalho: a visibilidade da fala e das ações de seus colaboradores, a gestão com base na variabilidade, a flexibilidade, o planejamento e previsibilidade das ações, a compatibilidade entre competências profissionais e condições, organização e relações sócio-profissionais de trabalho, a gestão por meio da análise, crítica e proposição e o fortalecimento do coletivo de trabalho.

Efeitos do trabalho sobre o indivíduo

Paralelamente, em todo o período citado, os pesquisadores identificaram a relação existente entre características do contexto de serviço, composto pelas dimensões organização do trabalho, condições do trabalho e relações socioprofissionais, e as vivências de sofrimento e prazer pelo trabalhador. Os achados evidenciaram o valor preditivo dessas variáveis. A box 11 traz uma síntese dos resultados obtidos, valendo salientar que alguns estudos, nos últimos anos, apontam variáveis externas ao contexto de serviço, geralmente associadas à violência social, como responsáveis pela vivência de sofrimento psíquico no trabalho. A box 12 apresenta os itens mais positivos e negativos vivenciados pelos trabalhadores na organização, condições de trabalho e relações socioprofissionais nos estudos analisados. 
O método utilizado como instrumento de medida foi o quantitativo associado a métodos qualitativos. Os estudos fizeram o uso da Escala de Indicadores de Prazer e de Sofrimento no Trabalho – EPST -, validada por Mendes, Ferreira, Facas e Vieira (2005); 
escala de freqüência do tipo Likert de 05 pontos, composta por vinte e quatro itens, que mensura 04 fatores, 02 indicadores da vivência de prazer – realização profissional e liberdade de expressão e 02 de sofrimento – esgotamento emocional e falta de reconhecimento. 

Box 11: Fatores determinantes dos indicadores de vivências de sofrimento e prazer no trabalho

	
	Vivências de sofrimento
	Vivências de prazer

	Organização do trabalho
	· Características da tarefa: fragmentação das atividades, imposição de ritmos, procedimentos repetitivos, tarefas de risco de vida, imprevisibilidade da atividade a ser executada, ausência do prescrito, rigidez na condução da atividade, ausência de priorização das atividades.
· Gestão do trabalho: pressão interna para cumprimento das metas, forte hierarquização, supervisão coercitiva, ausência de participação nas decisões, falta de flexibilidade e/ou autonomia, grandes transformações na organização.
· conflitos entre os valores da empresa e os pessoais;
· grandes transformações na organização;
· maiores exigências de qualificação.
	· Características da tarefa: desenvolvimento de atividades que requerem iniciativa, tomada de decisão, visão estratégica, capacidade de argumentação e comunicação verbal, trabalho dinâmico e com pouca rotina, visualização dos resultados do trabalho.

· Gestão do trabalho: realização de atividades com começo, meio e fim, flexibilização das decisões e processos de trabalho, autonomia, liberdade, gestão mais participativa e democrática, comunicação formal.

	Condições do trabalho
	· Sobrecarga: excesso de trabalho; longas jornadas de trabalho, insuficiência de pausa e repouso.
· Indisponibilidade de recursos material e humano. 
· Ambiente de trabalho: instalações físicas precárias, ambiente com ruídos altos, ambiente sem ventilação, temperatura alta, enfumaçado, exposição a riscos químicos, biológicos, físicos e psíquicos.
· Política de remuneração: baixa remuneração, ausência de política de benefícios.
· Insatisfação com a empresa.
	Política de remuneração:  remuneração salarial satisfatória.



	Relações Socioprofissionais
	· Relação entre pares: má qualidade nas relações de confiança, de cooperação; falha de comunicação no trabalho.
· Relação com o cliente/usuário: relações insatisfatórias/violentas com os clientes/usuários; ambivalência da relação com o cliente, identificação com a problemática do usuários.
	· Relação entre pares: coesão e integração da equipe; atitudes de cooperação na equipe; espaços de discussão e de possibilidades de adoção de novas estratégias.

· Relação com o cliente/usuário: positiva 


Fonte: Elaborado pelos autores.

Box 12: Itens mais positivos e negativos para a organização; condições do trabalho e relações socioprofissionais nos estudos analisados

	
	Itens mais positivos
	Itens mais negativos

	Organização do trabalho
	Feedback sobre o trabalho desempenhado, metas condizentes com o real do trabalho, acolhida e espaço para negociações.
	Forte cobrança por resultados, divisão entre quem planeja e executa e normas rígidas para execução da tarefa.

	Condições de trabalho
	Segurança para os trabalhadores, espaço físico confortável e material de consumo suficiente.
	Os instrumentos de trabalho são insuficientes para realizar as tarefas, excesso de barulho no ambiente, mobiliário inadequado.

	Relações Socioprofissionais
	Fluidez na comunicação entre gestores e trabalhadores, as tarefas são claramente definidas e estímulo a participação e autonomia.
	Falta integração no ambiente de trabalho, a comunicação entre os pares é insatisfatória e falta apoio para o desenvolvimento profissional.


Sugestões para desenvolver uma política de valorização do trabalho 
 No quadro abaixo é apresentado algumas atitudes, voltadas para superar as vivências negativas como ponto de partida para o desenvolvimento de uma política de valor no trabalho. São analisados com base em três eixos: macro, meso e micro, ou seja, no nível da estrutura organizacional, das relações socioprofissionais e das relações do indivíduo com seu trabalho.
É importante lembrar que o desenvolvimento de uma política deve envolver os sujeitos como protagonista da sua própria história, libertando-se dos scripts perfeitos encomendados e dos padrões ideais a serem seguidos. O sujeito só reconhecerá que suas certezas não são provas de verdade e que suas percepções são tão válidas quanto aos dos que convivem com ele, quando defrontado em seu universo subjetivo. Caberá, pois, a busca de uma perspectiva mais abrangente, de que se exercite estar na pele do outro e que seus afetos e pensamentos também tenham lugar nesse cenário.
Box 13 - Atitudes para superar vivências negativas no trabalho
	Eixos
	Fatores geradores das vivências negativa
	Atitudes propostas

	Macro


	- Negação da participação ativa dos trabalhadores nos processos de mudança.

- Insuficiência de feedback do trabalho.

- Falta de reconhecimento pelo esforço empregado para realizar o trabalho.

- Excesso de prescrições

- Mau uso do poder

- Distorções na comunicação


	- Compartilhar os resultados alcançados e remeter a coletividade

- Valorizar a inteligência da pluralidade

- Abrir espaços públicos de cooperação no planejamento anual

- Criar sistemas de avaliação do trabalho cumprido pelo trabalhador que contemple a utilidade e qualidade da tarefa desempenhada

- Cumprir os acordos negociados, evitando falsas promessas.



	Meso


	- Gestão “desumanizada”, na qual as pessoas são tratadas como “máquinas”

- Competição vertical e horizontal

- Dificuldade de construir regras coletivas

- Falta de confiança e solidariedade

- Falta de cooperação
	- Abrir espaços de escuta para que o sofrimento mobilize ação

- Criar espaços de discussão, que é essencialmente político, que promova a emancipação dos sujeitos e transformações pela ação coletiva no espaço de trabalho. 

- Avaliações de todos os atores envolvidos. 



	Micro


	- Negação do próprio sofrimento

 - Uso exacerbado de defesas como projeção, idealização, racionalização, gerando paralisia e imobilismo diante das dificuldades

- Rejeição de pensamentos e atitudes do comportamento do que são inaceitáveis no seu juízo; 

- Resistência negativa que impede a entrega ao trabalho, e podem levar o sujeito ao silêncio, à recusa em participar. 

- Falta de sentido do trabalho

- Servidão voluntária


	- Auxiliar os sujeitos a se apropriarem dos seus atos, adotando atitudes de mobilismo e como resultado as relações tornam-se centradas no coletivo, produtividade, inconformismo, promovendo o trabalho coletivo. 

- Adotar a gestão participativa, com base no real, evitando a neutralidade e a idealização de comportamentos. 

Instrumentalizar a equipe com base nos valores éticos, estabelecer políticas de cumplicidade e evitar aceitar atitudes “infantilizadas” que não devem ter lugar no ambiente de trabalho. 

- Descortinar cenários prescritos, repetitivos, representacionais é uma forma madura de enfrentar o real. 




Nesse terreno se percebe que a construção de políticas que orientam a práxis do trabalho nas empresas deve estar pautada no reconhecimento da fala do sujeito trabalhador, edificadas em debates coletivos num processo de conflitos e discussões. É focado no trabalho vivo, que multiplicidades de vozes contribuirão para o campo preventivo. Campo que prevê o entrecruzamento nos atos e discursos, que sob esta ótica lida com a noção de intersubjetividade.
Com base neste ponto de partida sugere-se que as políticas de valor no trabalho devem incluir as dimensões intersubjetivas, uma vez que, as relações são construções sociais e como tal, podem transformar e serem transformadas pelos diversos atores envolvidos no ambiente de trabalho. Deste modo, a valorização do trabalho é possível, a despeito da atenção que ainda deve dirigida a política para reduzir os índices de desemprego e subemprego. Esta valorização pode ser viabilizada por uma política de humanização do trabalho. O eixo central para alcançar este propósito deve ser o combate da “crise do coletivo”, na qual a maioria dos trabalhadores brasileiros encontra-se submerso. Para tal, é fundamental o desenvolvimento de valores que guiem o “viver junto” como a ética, a confiança, a solidariedade e a cooperação. Este é um dos modos de superar o sofrimento no trabalho e transformá-lo em prazer, bem como de deslocar os sujeitos da posição de imobilismo para ação, encontrando os caminhos que mais se aproximem da humanização de si mesmo e dos outros.

Considerações Finais

A discussão e implantação de programas de escuta ao trabalhador ao invés da homeostase devem buscar atravessamentos desestabilizadores para que as diferenças possam emergir e a resistência reativa a falar sobre o sofrimento deixe de ser o comportamento apresentado de formas discursivas catárticas e ambivalentes.

Ao prevalecer à reação como forma de comunicar o sofrimento nos diferentes espaços de trabalho, as particularidades tendem a desaparecer, o que impede o surgimento de agentes capazes de exercer ações transformadoras. Como conseqüência, não há mudanças efetivas, logo o indivíduo se imobiliza mais do que age. O sofrimento se volta para o interior do sujeito ou para o coletivo dos trabalhadores, configurando, assim, o "instinto do rebanho", segundo a expressão nietzschiana. Na ausência de manifestação do sofrimento, não há uma eficaz ação transformadora, mas uma catártica e idiossincrática reação grupal capaz apenas de minimizar o processo de adoecimento, mas não o sofrimento. 
Estimular um ambiente onde a ação predomine, significa estabelecer relações dinâmicas com espaços para manifestação da fala e da escuta dos trabalhadores, num espaço público de discussão que promova a compreensão, interpretação, elaboração e perlaboração do pronunciado. Esse espaço é a possibilidade de (re)construção dos processos de subjetivação e do coletivo, uma vez que falar leva o trabalhador a se mobilizar, pensar, agir e criar estratégias para transformar a organização de trabalho. A mobilização que resulta dessa fala se articula à emancipação e reapropriação de si, do coletivo e da condição de poder do trabalhador
.  Reconhecer, valorizar e socializar ações de resistência ao sofrimento como estratégias prioritárias podem fortalecer as atuais práticas de atenção à saúde do trabalhador. Potencializam ainda, a participação nos projetos de promoção e qualidade de vida, existentes em algumas empresas. Para tal, faz-se necessário reconhecer as diferenças entre inclusões ativa e reativa. 
No mundo do trabalho, essa escuta é concebida como um entrelaçamento de socialização e individuação, produzindo um reconhecimento intersubjetivo da particularidade de todos os indivíduos.

A estrutura da relação de reconhecimento recíproco ocorre na medida em que se sabe reconhecido por um outro sujeito em algumas de suas habilidades e capacidades e nisso se sente seguro para se mostrar. O que se busca reconhecer é o problema dos afetos nas relações que se explicitam através da palavra, que por meio da prática trata de restabelecer a circulação da linguagem, que fora congelada na presentificação dos sintomas: mau-humor, cansaço, depressão, estresse e tantas outras formas de sofrimento.

O objetivo é que as pessoas recebam o reconhecimento e reencontrem seu lugar no interior de uma palavra efetiva, de uma palavra singular na qual possam reconhecer a sua identidade. 

Promover estas reflexões é um caminho possível para se habitar o eixo da emancipação, onde expressões de reconhecimento, democracia, participação, liberdade, solidariedade, engajamento, confiança, prazer, criatividade, autonomia e respeito às diferenças estejam em evidência nos próximos anos a serem analisados.

Avançar os estudos e continuar questionando esta realidade gera um sofrimento ético, pois compreende a fecundidade da convivência de concepções distintas e defende que cada qual tem direito de seguir o seu desejo sempre que isto não impossibilite aos demais também o concretizarem. Desta forma, parte-se do princípio que cada trabalhador deve ter condições de tomar suas decisões como um sujeito ético autônomo e para isto é necessária à consecução de iguais oportunidades para todos desenvolverem suas capacidades, eliminando a dominação que aprisionam e impedem a estruturação do coletivo de trabalho e a prática da cidadania. 
3. O ÍNDICE DE VALORES HUMANOS (IVH)
O mandato conferido pela campanha Brasil Ponto a Ponto, que definiu o tema ‘valores humanos’ como o escolhido para esse relatório estimulou não somente a realização da pesquisa Perfil dos Valores dos Brasileiros, objeto do Caderno 2 desse relatório, mas também a tentativa de inovação na criação de um novo indicador que pudesse levar em conta o relato das vivências dos valores das pessoas. A proposta é de trazer para a discussão a importância dos valores humanos para os processos de desenvolvimento. 

O propósito desse novo indicador é:

· Ter um indicador que fale da relação entre valores e o desenvolvimento humano

· Ter um indicador que trate de processos, dos aspectos mais qualitativos do desenvolvimento

· Ter um indicador mais ‘bottom-up’, construído a partir de dados primários, refletindo a opinião das pessoas

· Ter um indicador que supere a dicotomia entre objetividade e subjetividade dos espaços informacionais, tratando subjetivamente de questões objetivas
· Ter um indicador que fale de valores enquanto resultados de experiências vividas 
Normalmente, os indicadores sociais tem mais sentido para gestores públicos do que para o público em sí. No IVH procurou-se montar um indicador cujas principais variáveis fossem intuitivas para o público, na medida em que elas sejam constituídas a partir de relatos de suas vivências nas áreas da saúde, educação e do mundo do trabalho.

Box 14 – A Crítica antecipada ao IVH
	Para elaborarmos um indicador a partir dos relatos das pessoas precisamos de algum modo confiar em suas opiniões. Mas escutar as pessoas é normalmente visto por desconfiança dentro do desenvolvimento humano na hora de formar indicadores. A tradição
 é de classificar os relatos das pessoas como ‘meras opiniões’ sujeitas a distorções ocasionadas pelas suas privações. Os pobres, assim se argumenta
, ficam contentes com muito pouco e não respondem corretamente a pesquisas que perguntam sua opinião sobre qualidade de vida. A métrica subjetiva utilitária é de pouca ajuda aqui.
No entanto, recentemente essa visão tradicional do desenvolvimento humano tem sido questionada em função dos progressos obtidos pelas novas teorias sobre felicidade
. Tem-se reafirmado a necessidade de exploração de espaços informacionais objetivos e subjetivos, o que pode ser chamado de objetivação da subjetividade ou subjetivação da objetividade. Os resultados empíricos mostrados pelo IVH sugerem que as pessoas mais pobres e com menos educação não indicaram que tudo está bem. Pelo contrário, elas confirmaram a hipótese de que a pobreza e exclusão impõem penalidades dobradas a elas.


Na derivação conceitual do IVH, quatro filtros foram utilizados:
· Filtro 1: trabalha com as dimensões do IDH

· Filtro 2: foca nos valores mais importantes de acordo com o PVB nas categorias de benevolência e universalismo

· Filtro 3: trabalha com questões levantadas no BPAP

· Filtro 4: leva em consideração literatura na área

O Índice de Valores Humanos (IVH) foi construído a partir de entrevistas com 2002 pessoas (1887 questionários aproveitados), distribuídas em 24 unidades da federação. O IVH não é um índice do indivíduo, com características restritas a um indivíduo, mas diferentemente, trata das relatos, vivências e percepções dos indivíduos sobre como valores permeam áreas do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Assim como o IDH é composto por três sub-índices – saúde, renda e educação – são também três os componentes que compõem o IVH. No caso da saúde, temos valores de respeito. No caso do trabalho, valores de liberdade e reciprocidade. No caso da educação, valores de convivência. Assim, tem-se que o IVH reflete os valores de nossa sociedade nessas três dimensões: saúde (IVH-S), trabalho (IVH-T) e educação (IVH-E). 

Como o Índice de Valores Humanos (IVH) é a combinação dos valores relacionados à saúde, trabalho e educação, o IVH nada mais é que a média destes três sub-índices, transformada para uma escala de 0 a 1. Tem-se assim que o IVH igual a 1 representa a melhor avaliação de valores encontrada, enquanto o IVH igual a zero representa a pior.
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Índice de Valores Humanos – Saúde

A dimensão de saúde do IVH (IVH-S) é composta pelas experiências dos brasileiros em relação ao tempo de espera para atendimento médico ou hospitalar, a facilidade ou não de compreensão da linguagem usada pelos profissionais de saúde e o interesse da equipe médica percebido pelo paciente. Mais especificamente, compõem o IVH-S as seguintes perguntas e suas respectivas alternativas de respostas:

S1 – Na última vez que você esteve no médico, ou no posto de saúde, ou hospital, você sentiu que o tempo de espera foi: a) rápido; b) razoável; c) normal; d) demorado.

S2 – Você achou que a linguagem usada pelos médicos(as) e enfermeiros(as) foi: a) fácil de entender; b) normal; c) um pouco difícil; d) muito difícil.

S3 – Você sentiu que a equipe médica: a) estava muito interessada e preocupada em lhe ajudar; b) demonstrou interesse e preocupação regular; c) estava pouco interessada e preocupada com seu caso.
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A resposta a cada uma dessas perguntas foi avaliada de acordo com o relato das pessoas sobre suas vivências de buscarem atendimento médico, independente de serem dentro do sistema público ou privado. Quanto melhor a avaliação, maior o valor atribuído. Deste modo, cada resposta que representa uma melhor experiência com o sistema de saúde recebeu valor 4. É o caso de esperas breves, profissionais de saúde que utilizam linguagem de fácil compreensão ou demonstram muito interesse e preocupação com seus pacientes – respostas a). Para cada categoria inferior, que representa uma pior vivência dentro da busca por saúde, o valor atribuído foi seqüencialmente menor: respostas b) receberam valor 3, respostas c) valor 2 e respostas d) valor 1. O valor atribuído a cada uma das respostas foi então transformado em uma escala de 0 a 1, de modo que 1 representa o melhor relato de vivências de saúde e zero a pior. O Índice de Valores Humanos – Saúde equivale ao valor médio obtido nos três pontos abordados.

Índice de Valores Humanos – Trabalho

A dimensão de trabalho do IVH é composta por 32 vivências de prazer e sofrimento no trabalho, sendo 17 relacionadas ao prazer e 15 ao sofrimento. As vivências de prazer foram avaliadas por meio dos fatores de realização profissional e liberdade de expressão, enquanto as vivências de sofrimento pelos fatores esgotamento emocional e falta de reconhecimento. O valor do índice é baseado no número de vezes em que o trabalhador experimenta estas vivencias nos seis meses anteriores à aplicação do questionário, ou no último emprego, caso a pessoa se encontre desempregada. Para cada resposta, um valor de zero a seis foi atribuído, caso a pessoa tenha vivenciado as situações nenhuma vez ou até seis vezes ou mais. Vivências de prazer receberam valores positivos, enquanto valores negativos foram atribuídos às vivências de sofrimento. Deste modo, caso uma pessoa tenha se sentido reconhecida por seu trabalho 5 vezes, essa resposta recebeu valor 5. Por outro lado, se tiver se sentido sobrecarregada 4 vezes, essa resposta recebeu valor -4. Quando não houve resposta para alguma das vivências, a média de vezes em que a pessoa passou por situações positivas ou negativas, de acordo com a resposta em questão, foi atribuída.

Assim, a média dos valores das 17 situações referentes ao prazer ficou entre 6, quando todas as situações positivas foram vivenciadas por seis vezes, e 0, quando nenhuma situação positiva aconteceu. Para as 15 vivências referentes ao sofrimento, a média dos valores ficou entre 0, quando nenhuma situação negativa aconteceu, e -6, quando todas as situações negativas aconteceram seis vezes ou mais. O Índice de Valores Humanos – Trabalho (IVH-T) foi então calculado de acordo com o tipo de vivência predominante. Quando o número de vivências de prazer no trabalho é superior ao de vivências de sofrimento, o IVH-T é igual a 1. Quando o contrário acontece e tem-se maior número de vivências de sofrimento, o IVH-T é igual a 0.
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Índice de Valores Humanos – Educação

A dimensão de educação do IVH é composta pelos valores das famílias, alunos e professores.  Trata-se de quais conhecimentos são mais caros para as pessoas e das relações de alunos e professores no sistema educacional.

O primeiro componente da dimensão de educação do IVH é o tipo de conhecimento que as famílias consideram mais importante na formação escolar. As alternativas apresentadas aos entrevistados consistiam de conhecimentos importantes i) para ser uma boa pessoa; ii) para ser um bom cidadão; iii) para se ter uma boa vida ou iv) conseguir um emprego. As respostas i e ii representam conhecimentos que geram maiores benefícios públicos, enquanto as repostas iii e iv representam maiores benefícios individuais. Desse modo, foram atribuídos valores de 1 a 4 para as opções de resposta, sendo o valor 4 para a opção i, 3 para a ii, 2 para a opção iii e 1 para a opção iv.
O componente do IVH-E relacionado aos alunos é composto por seis diferentes pontos: i) interesse pelos estudos; ii) respeito aos professores; iii) tolerância com os colegas; iv) responsabilidade com as tarefas escolares; v) liberdade para expressar suas idéias; vi) honestidade. Para cada um destes pontos foram atribuídos valores de acordo com a freqüência em que são observados: 5 se esses pontos são sempre observados; 4 se freqüentemente; 3 se às vezes; 2 se raramente e 1 caso esses pontos nunca sejam observados. A média de freqüências dos 6 pontos compõe o indicador de valores dos alunos no IVH-E.

O componente relacionado aos professores é bastante similar ao dos alunos. São também 6 pontos que compõem esse indicador: i) interesse pelos alunos; ii) respeito aos alunos; iii) tolerância com os pais dos alunos; iv) responsabilidade com o planejamento das aulas; v) liberdade para expressar suas idéias; vi) honestidade. Assim como no indicador dos alunos, para cada um destes pontos foram atribuídos valores de acordo com a freqüência em que são observados: 5 se esses pontos são sempre observados; 4 se freqüentemente; 3 se às vezes; 2 se raramente e 1 caso esses pontos nunca sejam observados. A média de freqüências dos 6 pontos compõe o indicador de valores dos professores no IVH-E.
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O indicador final de valores humanos na dimensão de educação é calculado a partir da combinação dos indicadores relacionados às famílias, alunos e professores. Cada um desses indicadores foi transformado para uma escala de 0 a 1, de modo que quanto maior o indicador, melhor a avaliação dos valores relacionados à educação. A soma desses indicadores, novamente transformada para uma escala de 0 a 1, resultou no Índice de Valores Humanos – Educação (IVH-E). Assim, um IVH-E igual a 1 representa a melhor avaliação dos valores relacionados à educação, enquanto um IVH-E igual a zero representa a pior.

Índice de Valores Humanos: Resultados

Como podemos perceber no Gráfico 1, as regiões Sul e Sudeste são as que apresentam maior valor do IVH, seguidas por Centro-Oeste, Nordeste e Norte, com o menor valor. O baixo valor da região Norte pode ser atribuído principalmente à dimensão de saúde: o IVH-S da região Norte é de apenas 0,31, valor 0,14 pontos inferior à média nacional, indicando piores vivências dessa população com o seu sistema de saúde. Essas piores vivências são um indicativo de baixos níveis de respeito nos processos de busca por saúde. Já a região Sudeste apresenta a melhor avaliação de valores na dimensão de saúde: 0,51. Como mostram os Gráficos 3 e 4, esse resultado é devido principalmente ao diferencial de tempo de espera e à linguagem utilizada pelos profissionais de saúde em ambas as regiões. Enquanto no Norte 67% consideram o tempo de espera para receber atendimento médico demorado, o valor é inferior no Sudeste: 43%. Ainda mais claro é o diferencial entre as regiões em relação à linguagem utilizada pela equipe médica. 75% das pessoas na região Sudeste consideram a linguagem utilizada como de fácil ou razoável compreensão. Já na região Norte, esse valor cai quase pela metade: apenas 38%, enquanto a grande maioria, 45%, considera que equipe médica utiliza linguagem muito difícil de compreender com seus pacientes.

Gráfico 1 – O IVH por regiões
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Gráfico 2 – A dimensão de saúde do IVH por regiões
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Gráfico 3 – Componentes do IVH-S, região Norte
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Gráfico 4 – Componentes do IVH-S, região Sudeste
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Se a dimensão de saúde foi a principal responsável pelo alto valor de IVH na região Sudeste, a dimensão de trabalho foi a que mais contribuiu para a boa colocação da região Sul. Ainda que a população da região Sudeste vivencie em média um número um pouco maior de situações de prazer, também situações de sofrimento são experimentadas em grande número. Portanto, é na região Sul que se tem a melhor relação entre vivências de prazer e sofrimento no ambiente de trabalho.

Gráfico 5 – A dimensão de trabalho do IVH por regiões
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Gráfico 6 – Média de vivências de prazer e sofrimento
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Já a dimensão de educação pouco variou entre as regiões brasileiras, à exceção da região Norte, que teve um baixo desempenho também nesse sub-índice. A maior parte da população nortista (40,4%) considera que o mais importante a ser ensinado às crianças são conhecimentos para se obter um bom emprego. No restante do país, a resposta mais freqüente foram os conhecimentos para se ser um bom cidadão (36,2%).

Gráfico 7 – A dimensão de educação do IVH por regiões
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Gráfico 8 – A educação deve priorizar conhecimentos com qual objetivo?
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A relação entre rendimentos individuais e valores humanos

A percepção dos valores humanos no Brasil depende do nível de renda individual. Como mostra o Gráfico 9, em geral, quanto maior o nível de renda, melhor a avaliação dos valores. As exceções são os dois níveis extremos: as pessoas que não possuem rendimentos e as pessoas que recebem mais de 20 salários mínimos. 
O primeiro grupo, composto por pessoas desempregadas bem como pessoas que optaram por não exercer trabalho remunerado, como donas de casa, avalia os valores humanos de modo mais positivo que as pessoas de baixa renda. Já aqueles que se encontram na mais alta faixa de rendimentos têm uma avaliação mais negativa que as pessoas da categoria imediatamente inferior. O mesmo pode ser observado no Gráfico 10 em relação à dimensão de saúde: quanto maior a faixa de rendimentos, melhor a avaliação dos valores no sistema de saúde brasileiro, à exceção das faixas extremas.

Gráfico 9 – O IVH segundo faixa de rendimentos individuais em salários mínimos
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Gráfico 10 – O IVH-S segundo faixa de rendimentos individuais em salários mínimos
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A única dimensão em que a maior faixa de rendimentos é a que tem a melhor avaliação dos valores humanos é a dimensão de trabalho. Como mostra o Gráfico 11, em geral, o trabalho é considerado mais prazeroso quanto maior a faixa de rendimentos. Todavia, essa relação se inverte na dimensão de educação (Gráfico 12), em que a faixa de rendimentos aparece associada a uma avaliação mais negativa dos valores. Desse modo, as pessoas mais pobres não somente têm piores rendimentos mas piores vivências de valores (menor liberdade, reconhecimento, satisfiação, respeito, etc) associadas ao seu trabalho.
Gráfico 11 – O IVH-T segundo faixa de rendimentos individuais em salários mínimos
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Gráfico 12 – O IVH-E segundo faixa de rendimentos individuais em salários mínimos
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Os valores e a escolaridade

Os Gráficos 13 a 15 mostram que quanto maior o nível de escolaridade, melhores são os índices de valores humanos no Brasil, ainda que a evolução seja bastante tímida. Tanto o índice geral quanto as dimensões de saúde e trabalho apresentam maiores índices quanto maior o nível de escolaridade. Essa relação é intensificada nas faixas extremas, em que os analfabetos possuem bem inferiores e os pós-graduados valores bem superiores aos demais. Já os níveis intermediários apresentam variações mais suaves. 

Entretanto, a relação entre nível de escolaridade e valores é inversa na dimensão de educação. Como mostra o Gráfico 16, quanto maior o nível de escolaridade, menor a avaliação de valores. Duas razões são possíveis para essa relação inversa. Em primeiro lugar, quanto maior o nível de escolaridade, maior o tempo que a pessoa teve em contato com o sistema de ensino, o que permite uma análise mais crítica dos valores de educação no Brasil. Por outro lado, quanto menor o nível de escolaridade, maior o valor atribuído à educação que se desejaria ter, o que é refletido na avaliação do sistema.

Gráfico 13 – O IVH segundo nível de escolaridade
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Gráfico 14 – O IVH-S segundo nível de escolaridade
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Gráfico 15 – O IVH-T segundo nível de escolaridade
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Gráfico 16 – O IVH-E segundo nível de escolaridade
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Outras características individuais e os valores

O Gráfico 17 apresenta o IVH e seus sub-índices segundo diversas características individuais, como sexo, trabalho ou filhos. O que se pode perceber é uma grande estabilidade do índice em relação a esses atributos. O Índice de Valores Humanos praticamente não é afetado por nenhuma dessas características individuais, assim como a dimensão de saúde, como apresentam com mais detalhes os Gráficos 18 e 19. Os valores de trabalho (Gráfico 20), entretanto, apresentam uma importante distinção entre homens e mulheres. O IVH-T dos homens é de 0,82, enquanto o das mulheres é de 0,76. Esse resultando indica que eles experimentam um maior número de vivências prazerosas em seu trabalho que elas. Esse indicativo de desigualdade de gênero aponta para políticas antidiscriminatórias mais sutis no ambiente de trabalho além da mera desigualdade de renda.
Gráfico 17 – O IVH e seus sub-índices segundo características individuais
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Gráfico 18 – O IVH segundo características individuais
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Gráfico 19 – O IVH-S segundo características individuais
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Gráfico 20 – O IVH-T segundo características individuais
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Como mostra o Gráfico 21, na dimensão de saúde tem-se uma diferença pequena entre os valores de pessoas que trabalham (0,53) e que não trabalham (0,57). Essa diferença pode ser explicada pelo fato de este último grupo ser composto também por estudantes, juntamente a pessoas que optaram por não trabalhar ou estão em busca de emprego. Há ainda que se ressaltar o menor valor do índice entre aqueles que não possuem filhos. Como mostra o Gráfico 22, os valores de educação estão relacionados à situação em relação a filhos. Quando não se tem filhos, o IVH-E é de 0,52. Contudo, esse valor sobe para 0,54 quando há presença de filhos, ainda que os mesmos não sejam estudantes, e chega a 0,55 quando os filhos se encontram na escola.

Gráfico 21 – O IVH-E segundo características individuais
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Gráfico 22 – O IVH-E segundo situação em relação a filhos
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Considerações Finais

A construção de um índice de valores humanos é uma difícil tarefa. Como representar em números as vivências de valores das pessoas no processo de desenvolvimento humano? Como quantificar a visão que cada pessoa tem dos valores na educação? Valorar os prazeres e sofrimentos vivenciados no ambiente de trabalho ou ainda expressar numericamente o cuidado e interesse dispensado aos pacientes em nossos sistemas de saúde?

Assim como são os próprios valores humanos, individuais, subjetivos, idiossincráticos, é também o Índice de Valores Humanos. Metodologia e interpretação, ambos dependem da bagagem que cada um de nós traz ao longo de sua vida. A visão de valores e sua própria construção não podem ser com exatidão captadas em dado momento, posto que são um processo em constante evolução, adaptação e mutação. De todo modo, há que se encontrar uma forma de analisar os pilares em que construímos nossa sociedade. Nossas atitudes, comportamento e escolhas são produto dos valores que carregamos. Portanto, entendê-los é fundamental para entendermos o desenvolvimento humano no Brasil. 

Neste sentido, o Índice de Valores Humanos é como um retrato de nossa sociedade, com todas suas diferenças e semelhanças. Adotando uma metodologia única que supera a dicotomia entre espaços informacionais objetivos e subjetivos, foi possível construir um retrato de nossos valores humanos nas dimensões do índice de desenvolvimento humano. Cada valor, de educação, saúde e trabalho, foi exposto sob a mesma lente. E a partir daí tem-se a percepção das diferenças. Bastante sutil em alguns casos, como em relação a gênero, existência de filhos ou trabalho. Mais intensa em relação a renda, educação ou até mesmo regiões do Brasil. A trajetória que formou cada um desses valores é tarefa para outro trabalho. Neste, nos limitamos ao retrato, emoldurado em forma de um inédito Índice de Valores Humanos.

ANEXO I
[image: image31.emf]
Questionário Índice de Valores Humanos

Saúde

	P01. Na última vez que você esteve no médico ou no posto de saúde ou hospital você sentiu que o tempo de espera foi:

01(    ) muito/demorado    02(    ) normal     03(    ) razoável    04(    ) pouco/rápido    

98(    ) não sabe       99(    ) não respondeu

P02. Você achou que a linguagem usada pelos médicos(as) e enfermeiros(as) foi:

01(    ) muito difícil    02(    ) um pouco difícil     03(    ) normal    04(    ) fácil de entender     

98(    ) não sabe       99(    ) não respondeu

P03. Você sentiu que as opções de tratamento eram:

01(    ) complicadas   02(    ) normais     03(    ) possíveis    04(    ) fáceis      

98(    ) não sabe       99(    ) não respondeu

P04. Você sentiu que a equipe médica:

01(    ) estava muito interessada e preocupada em lhe ajudar   

02(    ) demonstrou interesse e preocupação regular     
03(    ) estava pouco interessada e preocupada com o seu caso      

98(    ) não sabe       99(    ) não respondeu




Conhecimento
	EM CASA

P05. Considerando que apenas escola e família influenciam na educação de uma criança, quanto por cento você acredita ser a influência da família?

0%
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20%

30%

40%

50%
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80%

90%

100%

98(    ) não sabe       99(    ) não respondeu

P06. Você conheceu (ou conhece) os professores que dão ou deram aula ao seu filho(s) até o final do primeiro ciclo do ensino fundamental (4ª série ou 5º ano)?

1(    ) todos     2(    ) a maioria     3(    ) alguns     4(    ) nenhum   98(    ) Não sabe     99(    ) Não respondeu/sem filhos
CARTELA 1
P07. As crianças podem aprender qualidades em casa. Quais qualidades o(a) sr(a) acha que são mais importantes para estimular e ensinar aos seus filhos? Se não tiver filhos pode tratar das que considera mais importantes. (escolher até 3 respostas)

|___|___| 1º lugar                                    |___|___| 2º lugar                         |___|___| 3º lugar

01 – independência

02 -  ser trabalhador

03 – responsabilidade

04 - criatividade

05 - tolerância e respeito pelos outros

06 - saber economizar- dinheiro e outros bens

07 - determinação e perseverança

08 - ter fé religiosa

09 - não ser egoísta

10 – obediência
11- honestidade
96 - nenhuma

97 – Outra. Qual?___________________________

98 – Não sabe     99- Não respondeu

NA ESCOLA

P08. Na sua opinião, o que de mais importante (escolha apenas uma alternativa)  as escolas ensinam hoje?

01(    ) conhecimentos importantes para se conseguir um emprego    
02(    ) conhecimento importante para ser um bom cidadão(ã)     
03(    ) conhecimentos importantes para ter uma boa vida    
04(    ) conhecimentos importantes para ser uma boa pessoa    

98(    ) não sabe       99(    ) não respondeu
CARTELA 2 (para ser usada nas questões P09 a P20)
P09-P14. Os alunos hoje em dia: 

1

Nunca

2

Raramente

3

Às vezes

4

Freqüentemente

5

Sempre

Tem interesse no estudo
0

1

2

3

4

5

Respeitam os professores
0

1

2

3

4

5

São tolerantes com seus colegas
0

1

2

3

4

5

São responsáveis com suas tarefas escolares
0

1

2

3

4

5

Têm liberdade na escola para expressar suas idéias
0

1

2

3

4

5

São honestos com os seus professores
0

1

2

3

4

5

P15-P20. Os professores hoje em dia:

Tem interesse nos seus alunos
0

1

2

3

4

5

Respeitam os alunos
0

1

2

3

4

5

São tolerantes com os pais dos alunos
0

1

2

3

4

5

São responsáveis com o planejamento das aulas
0

1

2

3

4

5

Têm liberdade na escola para expressar suas idéias
0

1

2

3

4

5

São honestos com os seus alunos
0

1

2

3

4

5




Trabalho

	P21-52 Avaliando o seu trabalho nos últimos seis meses, marque o número de vezes em que ocorrem  as vivências abaixo descritas. (se a pessoa estiver desempregada, pedir que trate de vivências passadas mesmo que antigas)
0

Nenhuma vez

1

     Uma vez

2

Duas vezes

3

 Três vezes

4

Quatro vezes

         5

Cinco vezes

       6

Seis ou mais

 vezes

Liberdade com a chefia para negociar o que precisa

0

1

2

3

4

5

6

Liberdade para falar sobre o meu trabalho com os colegas

0

1

2

3

4

5

6

Solidariedade entre os colegas

0

1

2

3

4

5

6

Confiança entre os colegas

0

1

2

3

4

5

6

Liberdade para expressar minhas opiniões no local de trabalho

0

1

2

3

4

5

6

Liberdade para usar a minha criatividade

0

1

2

3

4

5

6

Liberdade para falar sobre o meu trabalho com as chefias

0

1

2

3

4

5

6

Cooperação entre os colegas 

0

1

2

3

4

5

6

Satisfação

0

1

2

3

4

5

6

Motivação

0

1

2

3

4

5

6

Orgulho pelo que faço

0

1

2

3

4

5

6

Bem-estar

0

1

2

3

4

5

6

Realização profissional

0

1

2

3

4

5

6

Valorização

0

1

2

3

4

5

6

Reconhecimento 

0

1

2

3

4

5

6

Identificação com as minhas tarefas 

0

1

2

3

4

5

6

Gratificação pessoal com as minhas atividades

0

1

2

3

4

5

6

 Esgotamento emocional

0

1

2

3

4

5

6

Estresse

0

1

2

3

4

5

6

Insatisfação

0

1

2

3

4

5

6

Sobrecarga

0

1

2

3

4

5

6

Frustração

0

1

2

3

4

5

6

Insegurança

0

1

2

3

4

5

6

Medo

0

1

2

3

4

5

6


Falta de reconhecimento do meu esforço

0

1

2

3

4

5

6

Falta de reconhecimento do meu desempenho 

0

1

2

3

4

5

6

Desvalorização

0

1

2

3

4

5

6

Indignação

0

1

2

3

4

5

6

Inutilidade

0

1

2

3

4

5

6

Desqualificação

0

1

2

3

4

5

6

Injustiça

0

1

2

3

4

5

6

Discriminação

0

1

2

3

4

5

6



	


	DADOS PESSOAIS

P53. SEXO:  1(    ) Masculino      2(    ) Feminino

P54. IDADE: _____anos.

P55. Você tem filhos? ( sim      ( não   

P56. Algum deles está atualmente na escola? ( sim      ( não   

P57. Até que série você completou na escola ?

1(    ) não aprendeu a ler ou escrever

2(    ) primário incompleto – até a 4ª série

3(    ) primário completo – até a 8ª série (alguns podem chamar de ginásio)

4(    ) ensino médio incompleto – segundo grau (alguns podem chamar de colegial)

5(    ) ensino médio completo – até o 3º ano do segundo grau

6(    ) ensino superior incompleto ou completo

7(    ) pós-graduação

98(    ) Não sabe    99(    ) Não respondeu

P58. Atualmente, você está?     1(    ) trabalhando (isto é, qualquer atividade remunerada)    2(    ) não está trabalhando

99(    ) Não respondeu

P59. Você é?  1(    ) solteiro(a)      2(    ) casado(a) ou companheiro(a)    3(    ) viúvo(a)      4(    ) divorciado(a)

99(    ) Não respondeu




	CARTELA 3 
REND1) Em qual destas faixas está a sua renda individual no mês
REND2) E em qual destas faixas está a renda total da

passado?   (UMA OPÇÃO)                                                                                             sua família no mês passado, somadas a de todas as pessoas que moram com o(a) sr(a), inclusive a sua? (UMA OPÇÃO)
RENDA FAMILIAR
1(   ) Mais de 20 SM

2(   ) Mais de 10 a 20 SM

3(   ) Mais de 5 a 10 SM

4(   ) Mais de 2 a 5 SM

5(   ) Mais de 1 a 2 SM

6(   ) Até 1 salário mínimo

9(   ) Não respondeu

RENDA PESSOAL

1(   ) Mais de 20 SM


2(   ) Mais de 10 a 20 SM


3(   ) Mais de 5 a 10 SM


4(   ) Mais de 2 a 5 SM


5(   ) Mais de 1 a 2 SM


6(   ) Até 1 salário mínimo


8(   ) Não tem rendimento pessoal

9(   ) Não respondeu





Governo

















� EMBED Microsoft Excel 97-Tabelle ���





Cidade:


Estado:








� Para mais sobre essa campanha veja �HYPERLINK "http://www.brasilpontoaponto.org.br"�www.brasilpontoaponto.org.br�. Uma versão do primeiro caderno do relatório com os resultados do Brasil Ponto a Ponto encontra-se no site �HYPERLINK "http://www.mostreseuvalor.org.br"�www.mostreseuvalor.org.br�. 


� Para mais informações ver Amartya Sen (2005) “The Three R’s of Reform”. Economic and Political Weekly. May 7.


� As boas práticas e recomendações aqui apresentadas foram elaboradas a partir de uma rodada de seminários regionais, abertos à academia brasileira durante 2009, realizada na Universidade Federal de Pernambuco, Pontifícia Universidade Católica do RS, Universidade Presbiteriana Mackenzie e na sede do PNUD em Brasília que reuniu pessoas de todo o Brasil levando a produção de mais de 100 textos e apresentações que formam a base desse relatório. 





� Para maiores esclarecimentos sobre essa terminologia ver Amartya Sen (2000) Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo: Companhia das Letras.


� Ver Maria das Graças Rua (1998). “Análise de Políticas Públicas: conceitos básicos”. In: O Estudo da Política: tópicos selecionados. Brasília: Paralelo 15.


� Esse modelo é proposto por Easton, D. (1970) Modalidades de Análise Política. Rio de Janeiro, Zahar, Capítulo 7. No original, as três fases são descritas como: “input, withinput e output”.


� Para uma boa discussão sobre a interação entre essas agendas ver Cobb, R., Ross, J.K. e Ross, M.H. (1976) “Agenda Building as a Comparative Political Process”. The American Political Science Review, 70(1), pp. 126-138.


� Ver por exemplo, Banco Mundial, “Making Services Work for the Poor”,  World Development Report 2004. Washington, Banco Mundial e mais recentemente PNUD Informe Regional sobre Desarrollo Humano paa América Latina y el Caribe 2010. Nova Iorque: PNUD. Ambas publicações utilizam modelos ‘principal-agente’ para explicar falhas na provisão de bens públicos.


� Para mais informações sobre a Abordagem das Capacitações ver Amartya Sen (2000) obra citada e Martha Nussbaum (2000) Women and Human Development. Cambridge: Cambridge University Press.


� A agência de uma pessoa é a liberdade que possui para realizar seus objetivos e valores que considere importantes.  Ver, Sen (2000), obra citada, para uma discussão mais detalhada sobre a importância da agência dos indivíduos nos processos de desenvolvimento humano.





� A fundamentação para esse argumento pode ser encontrada na crítica da Professora Martha Nussbaum ao contratualismo Rawlsiano que exclui pessoas menos ‘aptas’ do contrato social. Para mais informações ver Martha Nussbaum (2006) Frontiers of Justice. Belknap, Harvard University Press.


� Ver Parsons, Wayne (2007) Políticas Públicas. Una introdución a la teoria y la prática del análies de políticas públicas. México: Flacso.


� A discussão sobre razão pública aqui segue as linhas sugeridas pelo Professor Amartya Sen em seu livro The Idea of Justice, publicado pela Harvard University Press em 2009, com foco nos capítulos 17 e 18.


� Ver Rossetti, J.P. (1987) Política e Programação Econômicas. São Paulo: Atlas.


� Ver Moraes, Rodrigo Schoeller de (2009) Valores: o seu surgimento nos ciclos dos extremos e do equilíbrio/harmonia e o seu desenvolvimento através da metodologia de planejamento e gestão sistêmicos, mimeo.


� A expressão ‘trade-off’ significa ‘troca’ e é utilizada com frequência para o custo de oportunidade referente a escolha de uma determinada alternativa, quando essa escolha implica a melhoria em um aspecto que prejudica a outro.


� Não convém considerarmos o nosso entendimento do mundo como um universal imutável, igualmente aplicável a todos os povos e comunidades. Ainda que a vida e o amor, por exemplo, nos pareçam valores universalizáveis, não são considerados nem vividos do mesmo modo pelas culturas. Não devemos encarar, portanto, nossas proposições como fundamentalistas, baseadas em essências, ou seja, como se existissem verdades únicas. Quando agimos assim não há espaço para diálogo. Essa perspectiva pode resultar em uma perigosa tentação autoritária, já que se sabemos a verdade última sobre as coisas e os ‘outros’ não a conhecem, podemos justificar toda a sorte de políticas e imposições arbitrárias. 


� O perigo dessa segunda armadilha, diametralmente oposta à primeira, é evitarmos sermos prescritivos para a preservação da diversidade cultural. Nessa linha, no esforço de preservar o caráter multicultural da experiência humana, acabamos por apenas descrever a sua diversidade cultural, contribuindo assim para uma idéia de uma preservação imutável ou ‘zoológica’ das culturas. Ocorre que as culturas são produtos do contato cultural, ou do que os especialistas chamam de ‘contágio cultural’ ou ‘interculturalidade’. Ver Lévi-Strauss, Claude (1975) Raça e História. Brasil: Martins Fontes e Canclini, Nestor Garcia (2007) A Globalização Imaginada. São Paulo: Editora Iluminuras.


� Essa terceira armadilha aparece normalmente como forma de superar os problemas postos pelas duas primeiras, mas frequentemente não os resolve. Ela consiste na crença de que podemos confiar em uma perspectiva supostamente neutra, isenta ou imparcial, para intervir sobre o social. Significa acreditar que a sua afirmação não é mais um ponto de vista, ou seja, a vista a partir de um ponto, como todas as outras, mas sim uma perspectiva que paira acima delas. Mas, se todas as afirmações, proposições e práticas sociais são produtos de culturas imersas portanto em seus respectivos universos de crenças e valores, um produto com contexto de criação histórico e geográfico, nada me autoriza a acreditar que meu olhar é despreendido do meu universo cultural. O apelo a ‘neutralidade axiológica’ (ver Weber, Max (1970) Ciência e Política: duas vocações. São Paulo: Ed Cultrix) das ciências sociais para o domínio das escolhas humanas elimina os juízos de valor dos atores sociais. Portanto, a ciência não está inteiramente habilitada a comandar a tomada de decisão relativa aos fins e valores dos atores sociais. Da mesma forma, em virtude da separação categórica entre o ser e o dever ser, entre os juízos de facto e os juízos de valor, é vedada à ciência a possibilidade de fundamentar normativamente um imperativo qualquer de valor.


� Ver Canclini, Nestor Garcia (2003) Culturas Híbridas: estratégias paa entrar e sair da modernidade. São Paulo: USP.


� Esses argumentos podem ser encontrados em obras clássicas como Smith, Adam (1999) Teoria dos Sentimentos Morais. São Paulo: Martins Fontes e Wittgenstein, Ludwig. (1994) Investigações Filosóficas. Petrópolis: Vozes.


� Ver MacIntyre, Alasdair (1991) Justiça de Quem? Qual Racionalidade? Col. Filosofia. São Paulo: Ed Loyola.


� LAPLATINE, Françoism, (1989) Aprender Antropologia. São Paulo, Brasiliense, 2ª Ed. 


� RAWLS, John. (2000) O Liberalismo Político, São Paulo, Ed. Ática.


� HABERMAS, Jürgen. (1997) Direito e Democracia: Entre Facticidade e Validade. Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, Vol. II, 





� A lista de exemplos pode incluir a Declaração Francesa de 26 de agosto de 1789, descrita por alguns como o ato de constituição de um povo, a Declaração Americana Bills of Rights, entre outras destacadas por Norberto Bobbio (2004) em seu livro A Era dos Direitos. Rio de Janeiro: Campus.


� Este tipo de perspective está de acordo com o que se vem chamando de ‘cosmopolítica’. Ver Ribeiro, Gustavo Lins (2008) “Diversidade Cultural Enquanto Discurso Global. Desigualdade e Diversidade” Revista de Ciências Sociais da PUC-Rio, n. 2, Jan/Jun de 2008. A idéia de cosmopolítica implica o esforço de arregimentação de discurso que se pretenda ao mesmo tempo universalista, porquanto pretensamente universalizável, logo propositivo, e global ao mesmo tempo em que respeita a diversidade cultural, compatível assim com o paradigma do Desenvolvimento Humano adotado por esse relatório.


� As interações sociais e políticas seriam conformadoras de práticas que visem à promoção de quatro critérios distintos, mas interligados, e enumerados a seguir. Em primeiro lugar, a promoção das diferentes perspectivas subjetivas e individuais em interseção, ou intersubjetividade. Em segundo lugar, a promoção e respeito do contato entre culturas, ou interculturalidade. Em terceiro lugar, a possibilidade de cruzamento entre posições sociais ou políticas mais verticais ou horizontais que vise aplacar hierarquias, sob a perspectiva tranversal, ou da transversalidade. E por último, mas não menos importante, a permeabilidade para distintas tradições em contato, ou intertradicionalidade.  A perspectiva é a do diálogo, da inclusão, da interação, mesmo que assimétricas. Assimetria que pode estar relacionada, por exemplo, ao contato de um professor, em tese o detentor do poder do saber, com seus alunos ou uma comunidade de baixa escolaridade. Ver D’Avila, Paulo M. Filho (2008)  Tradição e Intertradicionalidade. Paper apresentado ao encontro: “O Brasil em Evidência: A Utopia do Desenvolvimento. Teoria da Dependência e o Brasil na Era da Globalização, Rio de Janeiro FGV. Mimeo.


� No Brasil, o programa Bolsa Família mudou essa trajetória ao chamar atenção para o universo familiar e para sua importância na redução da pobreza. Para um reconhecimento internacional do impacto desse programa ver PNUD (2010) Informe Regional sobre Desarrollo Humano para América Latina y el Caribe 2010. Costa Rica: Editorama, Capítulo 6.


� O pano de fundo aqui é sobre a competição entre espaços públicos e privados, e a reduzida importância normalmente dada as narrativas construídas dentro dos espaços considerados privados na formação de políticas de desenvolvimento. Veja por exemplo Cebotarev, Eleonora (1996). “Economia e Economia Familiar”. In: Simpósio de Economia Familiar: um olhar sobre a família nos anos 90. Viçosa: UFV.


� Como argumentado no Caderno 2 desse relatório, definimos ‘família’ como uma rede de cuidados e afeto, independente de sua configuração ou número de pessoas.


� Ver Gitahy, Raquel Rosan Christino. “Valores morais: um estudo na era do virtual”. Mimeo, Texto de Apoio ao Relatório de Desenvolvimento Humano Brasileiro, PNUD, 2009.


� Organizadas e executadas pelo NEPIA (Núcleo de Estudos, Pesquisa, Extensão e Assessoria na área da infância e da adolescência) da UEPG (Universidade Estadual de Ponta Grossa) no período de janeiro a agosto do ano de 2008 na Unidade de Saúde do bairro do Palmeirinha. A unidade de saúde da família foi escolhida por ser um espaço de referência para a população e por atender crianças e adolescentes.


� Ver pesquisa de Junior, Constantino Ribeiro de Oliveira; Polichuk, Naja Kayanna; Barros, Solange Aparecida Barbosa de Moraes. “Violência doméstica: a dificuldade de romper com valores socialmente construídos- Pensando sobre Cotidiano”. Mimeo, Texto de Apoio ao Relatório de Desenvolvimento Humano Brasileiro, PNUD, 2009.


� A fundamentação desse argumento encontra-se em Araújo, Ulisses (2009) “A Construção Social e Psicológica de Valores”. Texto de Apoio do Relatório de Desenvolvimento Humano Brasileiro 2009/2010, mimeo, e em Piaget, J. (1954) Les Relations entre l’affectivité et l’intelligence. Paris: Sorbonne.


� Ver Vargas, Marlizete (2009) “Valores Familiares e Concepções de Causas e Conseqüências da Violência em Famílias de Aracaju”. Texto de Apoio do Relatório de Desenvolvimento Humano Brasileiro 2009/2010, mimeo.


� Ver Murueta, M.E. (2007) “De la ‘sociedad del conocimiento’ a la ‘sociedad del afecto’ en la teoría de la praxis”. In: Córdova, M. e Rosales, J.C. (2007) Psicología Social, Perspectivas y Aportaciones para un mundo posible. México: Amapsi.


� O impacto dessas vivências na formação dos indivíduos não pode ser ignorado. Ver Blasi, A. (1995) “Moral Understanding and the Moral Personality: the processo f moral integration”. In: Kurtines, W. e Gewirtz, J. (eds) Moral Development: an introduction. Allyn & Bacon. O autor argumenta que os valores são integrados em sistemas motivacionais e emocionais que, por sua vez, fornecem a base para a construção da identidade e auto-conceito dos indivíduos.


� Ver Maturana, H. (1998) Emoções e Linguagem na Educação e na Política. Belo Horizonte: UFMG.


� Ver Castro, Jane Margareth; Regattieri, Marilza (2009). Interação escola-família: subsídios para práticas escolares. Brasília: UNESCO, MEC.


� Ver obra já citada Castro e Regattieri (2009: 87)


� Ver Darling, N. e Steinberg, L. (1993). “Parenting style as context: An integrative model.” Psychological Bulletin, 113, 487-496.





� Ver Carvalho, M. C. N., Gomide, P. I. C. “Práticas educativas parentais em famílias de adolescentes em conflito com a lei”. Estudos de psicologia. (Campinas) [online]. 2005, vol.22, n.3, pp. 263-275.





� Ver Salvo, C. G., Silvares, E. F. M. e Toni, P. M. Práticas educativas como forma de predição de problemas de comportamento e competência social. Estudos de psicologia. (Campinas) [online]. 2005, vol.22, n.2, pp. 187-195.





� Esse tópico é aprofundado por Petit, G., Laird, R.D., Dodge, K.A., Bates, J., e Criss, M. (2001). “Antecedents and behavior-problem outcomes of parental monitoring and psychological control in early adolescence”. Child Development, 72 (2), 583-598.


� Ver Salvo et al (2005), obra citada.


� Ver Weber, L.N.D., Stasiack, G.R. e Brandenburg, O.J. (2003). “Percepção da Interação Familiar e Auto-estima de Adolescentes”. Aletheia, 17/18, 95-105.


� Ver Salvo et al (2005), obra citada.


� Ver Weber et al (2003), obra citada.
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												Pontos de Valor

												Qtd		Predominantes		incidência

												1		Coletividade		31

												2		Solidariedade		19

												3		Cidadania		17

												9		Conhecimento Compartilhado		16

												4		Autonomia		15

												5		Respeito		15

												6		Auto-estima		13

												7		Protagonismo		13

												8		Cooperação		12

												10		Inclusão Social		11

												11		Trabalho		11

												12		Criatividade		9

												13		Saber Popular		9

												14		Meio Ambiente		7

												15		Identidade		5

												16		Igualdade		5

												17		Paz		5

												18		Outros*		83

												* soma de todos os valores com incidência entre 4 e 1



&C&10&A

&C&10Page &P




